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RESUMO 

 
O objetivo desse estudo foi analisar os níveis de conhecimentos, habilidades e 
atitudes relacionadas a intervenções em atividade física dos profissionais que atuam 
nos programas de promoção da saúde da Atenção Básica de Saúde (ABS) de 
Pernambuco, assim como realizar um mapeamento do perfil desses profissionais 
quanto às características sociodemográficas, de formação inicial, formação 
continuada e educação permanente. Foi realizado um estudo transversal, de 
abrangência estadual, parte de um projeto denominado SUS+Ativo (Avaliação dos 
programas e intervenções relacionadas à atividade física na rede de atenção básica 
à saúde no estado de Pernambuco). Para a análise das competências foi construído 
e validado um instrumento autoaplicado, intitulado “Questionário para avaliação de 
intervenções para promoção da atividade física (AF) na atenção básica à saúde ”. 
 Para análise de competências foi utilizada as dimensões de conhecimento sobre 
abordagens e ferramentas para promoção da atividade física na ABS (7 questões), 
habilidades (9 questões) e atitudes (7 questões). Para análise de competência de 
conhecimentos, habilidades e atitudes, foi realizado um somatório de questões por 
cada dimensão (as opções de resposta iam de 1 a 5). Os indicadores de respostas 
foram categorizados em: Satisfatório (quando o profissional referia ter nível alto/ 
muito alto); Insatisfatório (quando o profissional referia ter nível médio/baixo/ muito 
baixo). Essa classificação foi utilizada para mensurar os tipos de conhecimento, 
habilidade e atitude percebida. Foi classificado como alto ou muito alto apenas 
aqueles que usaram essa classificação em todas as questões da dimensão (5 
pontos). A tabulação dos dados foi realizada por meio da leitura ótica, utilizando o 
software SPHYNX®. Para as análises dos dados foi utilizado o pacote estatístico 
SPSS (versão 16). Para descrever o perfil dos profissionais foram utilizadas as 
dimensões: sóciodemográficas, atuação profissional, formação inicial, continuada e 
educação permanente, com as seguintes categorizações das variáveis: tempo de 
formação (≤ 5 anos, > 5 e ≤ 10 anos e > 10 anos), tempo de atuação profissional (≤ 
3 anos, > 3 e ≤ 6 anos, > 6 anos), tempo de atuação na ABS (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, 
> 3 anos) e tempo de atuação em programa de AF (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, > 3 
anos), quantidade de participação em cursos, eventos e capacitações em AF nos 
últimos 12 meses (nenhum curso, 1 a 2 cursos, e 3 ou mais cursos), quantidade de 
participação em cursos, eventos e capacitações em diversas áreas do conhecimento 
nos últimos 12 meses (nenhum curso, 1 a 2 cursos, e 3 ou mais cursos), região 
geográfica (Metropolitana, Agreste, Zona da Mata, Região do São Francisco, 
Sertão). Por fim, foi criada uma variável a partir do somatório das experiências 
curriculares relacionadas à ABS (nenhuma experiência, 1 a 3 experiências e 4 a 7 
experiências). Foram realizadas análises descritivas (frequência) para as variáveis, 
nível conhecimento, habilidades, atitudes, formação inicial, tempo de atuação, 
formação continuada, educação permanente e região. Para análise inferencial será 
utilizado o teste de qui-quadrado, considerando um p< 0,05, para testar a 
associação entre as variáveis dependentes e independentes. A maioria dos 
profissionais (92,9%) tem formação superior completa, sendo 65,1% em Educação 
Física. Destes, 36,7% tem mais de três anos de atuação na atenção básica e 67,3% 
são contratados de forma temporária. Uma maior proporção de profissionais com 
vínculo estatutário na Secretaria de Saúde foi observada entre os licenciados plenos 
em Educação Física quando comparado às demais formações iniciais (p<0,05). Em 
relação às competências profissionais para atuar com AF na ABS, a maioria dos 
profissionais apresentaram nível de domínio percebido de conhecimento (93,8%), 



 
 

habilidade (85,0%) e atitude (69,2%) insatisfatório. Dentre os profissionais que 
relataram maior nível de domínio satisfatório de conhecimento (7,5%), e atitude 
(36,3%), a maioria tinha formação em Educação Física. Profissionais que relataram 
nenhuma experiência curricular na ABS (95,9%) apresentaram competência 
insatisfatória de conhecimento para atuar com intervenção em atividade física.  
Tempo de atuação profissional em relação ao nível de domínio de conhecimento 
apresentou associação significativa (p<0,05). Dos profissionais que relataram mais 
de 3 anos de atuação em programas de atividade física, 88,6% apresentou nível de 
domínio de habilidade insatisfatório. Profissionais sem curso de Residência 
Multiprofissional em Saúde , Mestrado e/ou Doutorado, relataram ter nível de 
domínio insatisfatório de conhecimento, habilidade e atitude. Uma maior proporção 
de profissionais que disseram ter de três ou mais cursos, palestras e/ou capacitação 
em atividade física (81,2%), relataram nível domínio de habilidade insatisfatório. 
Mesmo que em pouca proporção, profissionais dos programas de promoção da 
saúde da atenção básica participam de ações em educação permanente 
preconizado pela política nacional de atenção básica. Identifica-se baixa participação 
dos profissionais em cursos de formação continuada no âmbito da saúde pública.  
Esses dados podem justificar os baixos níveis de competências por parte dos 
profissionais, podendo comprometer a atuação nos programas de promoção da 
saúde da atenção básica. 
 
 
Palavras-chaves: atividade motora, atenção primária à saúde, recursos humanos 
em saúde, educação continuada, competência profissional. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
 



 
 

ABSTRACT 
 

The objective of this study was to analyze professional competency (knowledge and 
attitudes), related to interventions in physical activity, among professionals working at 
Pernambuco State’s primary health care (ABS) health promotion programs, as well 
as mapping the profile of these professionals regarding the sociodemographic 
characteristics, initial training, continuing education and permanent education. A 
cross-sectional study was conducted statewide, resulting in a project called SUS + 
Active (Evaluation of programs and interventions related to physical activity in 
Pernambuco’s primary health care network). In order to analyze those competency, a 
self-applied and validated instrument, entitled "Questionnaire for evaluation of 
interventions to promote physical activity in primary health care", was used. For 
competency analysis, the dimensions of knowledge about approaches and tools to 
promote physical activity in ABS (7 questions), skills (9 questions) and attitudes (7 
questions) were used. For competency analysis of knowledge, skills and attitudes, a 
sum of questions was made for each dimension (the response options ranged from 1 
to 5). The response indicators were categorized as: Satisfactory (when the 
professional referred to having a high / very high level); Unsatisfactory (when the 
professional referred to have medium / low / very low). This classification was used to 
measure the types of knowledge, ability and perceived attitude. It was classified as 
high or very high only those who used this classification in all dimension issues (5 
points). Data tabulation was performed by scanning questionnaires using the 
SPHYNX® software. All data analysis was performed using the SPSS statistical 
package (version 10). To describe the profile of professionals dimensions were used: 
socio-demographic, professional experience, initial training, continuous and 
permanent education, with the following categorizations of variables: training time (≤ 
5 years> 5 and ≤ 10 years and> 10 years ), professional practice time (≤ 3 years> 3 
and ≤ 6 years,> 6 years), time of performance in ABS (≤1 year> 1 and ≤ 3 years> 3 
years) and time of work program AF (≤1 year> 1 and ≤ 3 years> 3 years), amount of 
participation in courses, events and training in AF in the past 12 months (no course, 
1-2 courses, and 3 or more courses), amount of participation in courses, events and 
training in various areas of knowledge in the last 12 months (no course, 1-2 courses, 
and 3 or more courses). Finally, a variable was created from the sum of curricular 
experiences related to ABS (no experience, 1 to 3 experiences and experiences 4-7). 
For skills analysis was used the dimensions of knowledge about approaches and 
tools to promote physical activity in ABS (7 questions), skills (9 issues) and attitudes 
(7 questions). competency variables were categorized by size for reasons of sum 
being categorized responses indicators: Higher level (too high / high); Lower level 
(low / very low / medium). Descriptive analyzes were performed (frequency) for the 
dependent variables (level knowledge, skills and attitudes) and independent (initial 
training, practice time, continuing education, continuing education and region). For 
inferential analysis will be used the chi-square test, considering p <0.05, to test the 
association between dependent and independent variables. Most professionals 
(92.9%) have complete higher education, and 65.1% in physical education. Of these, 
36.7% have more than three years of experience in primary care and 67.3% are 
employed on a temporary basis. A higher proportion of professionals with statutory 
link in the Health Department was observed among graduates in full physical 
education when compared to other initial training (p <0.05). Of the professionals who 
reported more than 3 years of performance in physical activity programs, 88.6% had 
an unsatisfactory skill level. Professionals without a Multiprofessional Residency in 



 
 

Health, Master's and / or Ph.D. degree, reported having an unsatisfactory level of 
knowledge, ability and attitude. A higher proportion of professionals who reported 
having three or more courses, lectures and / or training in physical activity (81.2%), 
reported an unsatisfactory skill level. Even though to a lesser extent, professionals in 
health promotion programs in primary care participate in actions in lifelong education 
advocated by the national primary care policy. Low participation of professionals in 
continuing education courses in the field of public health is identified. These data can 
justify the low levels of competencies on the part of the professionals, being able to 
compromise the action in the programs of health promotion of the basic attention. 
 
 
Keywords: motor activity, primary health care, human resources for health, 
continuing education, professional competence. 
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1. INTRODUÇÃO 

  

 A reorientação dos novos modelos de atenção em saúde visando a 

consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) contribuiu para o reconhecimento 

do profissional de Educação Física (PEF) no setor saúde, assim como outras 

profissões, a partir da publicação da resolução CNS - n° 218, de 6 de Março de 1997 

(CNS, 1997). O reconhecimento da imprescindibilidade das ações realizadas pelos 

diferentes profissionais de nível superior como Enfermeiros, Médicos, Nutricionistas, 

Fisioterapeutas, Psicólogos, entre outros, constituiu um avanço quanto à concepção 

de saúde e à integralidade da atenção (MS, 2011).  

 O reconhecimento do PEF como profissional de saúde foi um fator importante 

para a inserção da atividade física na Política Nacional de Promoção da Saúde 

(PNPS) e em projetos, intervenções e programas que visam à promoção, proteção e 

reabilitação da saúde (RODRIGUES et al., 2013). O PEF ganhou protagonismo na 

saúde pública quando a própria PNPS, aprovada em 2006, propõe como um dos 

eixos prioritários a promoção de ações de aconselhamento e divulgação de práticas 

corporais e de atividades físicas. Este eixo tem como objetivo incentivar a melhoria 

das condições dos espaços públicos, considerando a cultura local e incorporando 

brincadeiras, jogos, danças populares, dentre outras práticas (MS, 2010a; MS, 

2014).  

 A consolidação da inserção profissional foi observada quando em 2008 o 

Ministério da Saúde (MS) lançou o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 

incluindo como uma das estratégias de atenção à saúde à prática de atividade física. 

O NASF foi criado na perspectiva de ampliar a abrangência das ações da Atenção 

Básica de Saúde (ABS), bem como sua resolubilidade junto a Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) (MS, 2008).  

 Importante destacar que a atuação do PEF na saúde pública ocorreu antes da 

criação da PNPS e dos demais desencadeamentos das políticas. Algumas cidades 

já ofertavam programas com intervenções em atividade física à população, Recife 

com o Programa Academia da Cidade (2002), Curitiba com o Curitibativa (2005), 

Programa Academia da Cidade (PAC) de Belo Horizonte-MG (2006), entre outras. 

Em 2010, pesquisadores da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), Centro de 

Controle e Prevenção de Doenças (CDC), Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

juntamente com o Ministério da saúde (MS) desenvolveu um estudo revisando as 



17 
 

principais evidências das avaliações de programas populacionais de atividade física 

no Brasil. A síntese dessa revisão evidenciou um aumento no acesso a atividades 

físicas de lazer, os diferentes padrões de utilização dos espaços urbanos, tanto na 

escolha das modalidades, quanto por diferença sócio demográfica (KNUTH et al, 

2010b). 

 Os resultados das avaliações dos programas citados foram determinantes 

para a instituição do Programa Academia da Saúde, estabelecido pela Portaria n° 

719, em 2011 (MS, 2010b). No período de 2005 a 2010, o MS, por meio do repasse 

de recursos financeiros, apoiou Estados e Municípios a adotarem ações estratégicas 

de promoção da saúde, lançando Editais e Portarias destinadas a fomentar ações 

locais relacionadas às sete áreas prioritárias da PNPS (MS, 2011). A partir de 2011, 

através do Plano Nacional de Saúde e o Planejamento Estratégico do Ministério da 

Saúde 2011-2015, foi implantado o Programa Academia da Saúde, com o intuito de 

ampliar a promoção da atividade física, do lazer e de modos de vida saudáveis para 

todos os municípios do país (MALTA et al., 2014). Com o incentivo do MS, o 

profissional de educação física passou a ocupar espaço nos programas da ABS 

como o NASF e Academia da Saúde em parte dos municípios. Após a PNPS vários 

programas de promoção da atividade física surgiram com foco em ações não 

somente comuns a todos os profissionais para a promoção da saúde, mas exigindo 

do profissional de educação física competências gerais e específicas também para 

atuar no contexto ABS. De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB) são atribuições comuns a todos os profissionais das equipes de atenção 

básica:  

Identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades; 
Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de saúde da 
população local; Garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por 
meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação da 
saúde e prevenção de agravos; Realizar trabalho interdisciplinar e em 
equipe, integrando áreas técnicas e profissionais de diferentes formações; 
Realizar ações de educação em saúde à população adstrita, conforme 
planejamento da equipe; promover a mobilização e a participação da 
comunidade, buscando efetivar o controle social; Identificar parceiros e 
recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; 
entre outros (BRASIL, 2012). 
 

 

 Considerando as transformações no modelo de atenção à saúde, há uma 

exigência dos novos modos de trabalho respaldados em novos modos de formação 

profissional e de gestão (FRAGELLI & SHIMIZU, 2013). Tais mudanças geraram a 
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necessidade de reflexão sobre a reorientação desses novos modelos pedagógicos 

que contemplem a técnica, relevância social e a identificação das competências para 

atuação na saúde e da educação no ordenamento dos profissionais para a 

consolidação do SUS (COSTA & MIRANDA, 2008). 

A discussão sobre as competências dos profissionais de saúde é mais antiga 

em profissões como Medicina, Odontologia, Enfermagem, onde também passaram 

por esse processo de formação profissional (AGUIAR & RIBEIRO, 2010; CAMELO & 

ANGERAMI, 2013). “A competência não deve se restringir a um simples saber-fazer, 

resultando uma prática burocrática, automatizada, que exclua reflexão e criatividade 

daquele que realiza” (AGUIAR & RIBEIRO, 2010). A construção da competência 

profissional está vinculada tanto à aquisição de escolaridade quanto a de processos 

de aprendizagem informais que ocorrem em momentos e espaços distintos 

(CAMELO & ANGERAMI, 2013). 

No que diz respeito aos elementos ou recursos que compõem a competência 

profissional, existem três eixos comuns sendo estes: (a) conhecimentos, entendidos 

como o saber adquirido pelo profissional; (b) habilidades, como o saber fazer 

específico do profissional; (c) e atitudes, também entendidas como saber agir, julgar, 

escolher e decidir (CAMELO & ANGERAMI, 2013). 

  Estudos abordam a atuação do PEF inserido na atenção básica à saúde com 

foco na especificidade da área, formas de intervenções e dificuldades (SANTOS & 

BENEDETTI, 2012; SCABAR et al., 2012; SOUZA & LOCH, 2010). Porém, é preciso 

compreender e avaliar se tais intervenções vão de acordo com as competências 

necessárias para esta atuação profissional, já que, a formação inicial da graduação 

em Educação Física se distancia das novas demandas e poucas oportunidades de 

formação continuada estão sendo oferecidas a estes profissionais (COSTA et al, 

2012). De acordo com Fraga (2012), observa-se interesse de pesquisadores em 

participar dos debates no campo da saúde coletiva com o intuito de qualificar a 

inserção do PEF nesses espaços, fundamentando a formação na saúde coletiva e a 

intervenção orientada pelos princípios do SUS.  

 Pesquisadores da área de Educação Física já haviam investigado sobre as 

competências necessárias para atuar com orientação de atividades físicas para 

grupos e indivíduos e no contexto de Educação Física e Desportos (NASCIMENTO, 

1998; FEITOSA, 2002). Coutinho (2011), através da técnica delphi, listou 

competências gerais e específicas do PEF no contexto da atenção básica. Sendo 
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essas competências divididas em três dimensões e seus indicadores: 

conhecimentos (conceitual, procedimental e contextual), habilidades (planejamento, 

comunicação, avaliação, “incentivação” e gestão) e atitudes.  

Mais recentemente, Fonseca (2014) a partir dos dados de sua tese de 

doutorado analisou aspectos ambientais, organizacionais e de competências 

profissionais relacionados à atividade física para gestantes em programas e serviços 

oferecidos na Atenção Básica à Saúde (ABS). Tais competências foram medidas 

através do conhecimento percebido (autopercepção dos sujeitos) e medidas do 

conhecimento aferido.  

 Considerando a reorientação do modelo de saúde e a criação do bacharelado 

em Educação Física, observa-se a necessidade de adequações que permitam 

fortalecer a formação de maneira a garantir uma formação profissional adequada ao 

novo contexto de atuação. (FERREIRA et al., 2013; MILESI et al., 2014). É 

necessário que as Universidades proporcionem novos conteúdos teóricos, vivências 

no campo da atenção básica, bem como a integração dessas instituições 

formadoras com os serviços de saúde.  

 Apesar do PEF apresentar as competências específicas para orientar ações 

da área de conhecimento, alguns autores também defendem que outros 

profissionais de saúde devem trabalhar no cuidado da população, através das ações 

de aconselhamento, orientação e encaminhamento para programas de atividade 

física (JACOBSON et al., 2005; ORROW et al., 2012). Segundo a portaria Nº 2.681, 

as atividades do Programa Academia da Saúde também serão desenvolvidas por 

profissionais da ABS, inclusive aqueles que atuam na Estratégia Saúde da Família e 

nos Núcleos de Apoio à Saúde da Família, quando houver. Estes podem contribuir 

para o empoderamento da população acerca do autocuidado. Profissionais que 

atuam nos cuidados primários de saúde estão em uma posição ideal para promover 

atividade física no território (AWETO et al., 2013). 

 Dados preliminares do presente estudo relatou uma nova realidade, 

identificando profissionais de outras categorias atuando com intervenção em AF nos 

programas de promoção da saúde da atenção básica do estado de Pernambuco 

(OLIVEIRA et al.) 

 Estudos descreveram o perfil de profissionais e sua forma de atuação nos 

programas de promoção da saúde da ABS com intervenção em atividade física 

(Rodrigues et al., 2013; Rodrigues et al., 2015). Assim como outros avaliaram a 
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efetividade dos programas, a percepção dos usuários e professores (HALLAL et al., 

2010; COSTA, 2013), mas nenhum avalia as competências e sua relação com a 

formação inicial,  formação continuada e educação permanente dos profissionais 

que desenvolvem intervenções em atividade física.  

 Portanto, faz-se necessário desenvolver trabalhos que verifiquem a atuação 

desses profissionais que interferem na melhoria da qualidade de vida, prevenção de 

doenças e promoção da saúde, além de, averiguar se apresentam competências 

necessárias relacionadas à atividade física neste contexto. 
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1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Analisar os níveis de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas a 
intervenções em atividade física dos profissionais que atuam nos programas de 
promoção da saúde da Atenção Básica de Saúde de Pernambuco. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 
- Identificar o perfil dos profissionais que atuam em programas de promoção da 
saúde da atenção básica, com intervenções em atividade física, do Estado do 
Pernambuco;  
 
- Identificar o nível do domínio percebido de conhecimento, habilidade e atitude 
relacionados a intervenções em atividade física dos profissionais que atuam nos 
programas de promoção da saúde da atenção básica, por região; 
 
- Analisar a associação entre os níveis do domínio percebido (conhecimento, 
habilidade e atitude) relacionado a intervenções em atividade física na atenção 
básica com formação inicial, formação continuada e educação permanente. 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 Promoção da Atividade Física na Atenção Básica de Saúde 

 

 As grandes transformações mundiais, como as transições demográficas, 

epidemiológica, nutricionais e tecnológicas, das últimas décadas provocaram 

mudanças sociais e na saúde, individual e coletiva. Segundo a Organização Mundial 

de Saúde (OMS), a hipertensão é responsável por 13% do de óbitos no mundo, o 

uso do tabaco 9%, a diabetes e inatividade física 6%, e o excesso de peso e 

obesidade 5% (DAS & HORTON, 2012). 

 No Brasil, as doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) se tornaram a 

principal prioridade na área da saúde devido ao aumento da prevalência de 

diabetes, hipertensão e excesso de peso (DUNCAN BB et al., 2012). Os mesmos 

estão associados principalmente a mudanças desfavoráveis na dieta e na atividade 

física entre os brasileiros (SCHMIDT et al., 2011). Estima-se que a inatividade física 

seja responsável por 14,6% dos casos de câncer de cólon, 13,4% de câncer de 

mama, 10,1% de diabetes e 8,2% das doenças coronárias (LEE IM et al., 2012).  

 Apesar de ser um dos principais fatores de risco modificáveis para as 

doenças crônicas, aderir à prática de atividade física ainda é um fenômeno 

complexo e multifatorial (HAROLD et al., 2012). As políticas públicas na área de 

urbanização e ambiente têm grande potencial para aumentar os níveis de atividade 

física da população, desde que sejam oferecidos espaços urbanos que propiciem a 

prática de caminhadas, ciclismo e outras formas de transporte ativo de forma 

acessível e segura para todos (MALTA et al., 2014). 

 A publicação da PNPS representa um marco no processo cotidiano de 

construção do SUS, reiterando a compreensão dos determinantes sociais da saúde 

no processo saúde doença (MALTA et al., 2014), propondo como objetivo geral: “ 

[...] promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidades e riscos à saúde 

relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, condições 

de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços 

essenciais [...] (MS, 2010).   

 A PNPS definiu como eixos prioritários de ações a alimentação saudável, 

prática corporal / atividade física prevenção e controle do tabagismo, redução da 

morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e outras drogas, redução 
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da morbimortalidade por acidentes de trânsito, prevenção da violência e estímulo à 

cultura de paz e promoção do desenvolvimento sustentável (MS, 2010a). 

 O eixo da atividade física/práticas corporais propõe ações na rede básica de 

saúde e na comunidade: 

Mapeando e apoiando as ações específicas de práticas existentes nos 
serviços de atenção básica e na ESF; ações de 
aconselhamento/divulgação, sobre os benefícios de estilos de vida 
saudáveis; ações de intersetorialidade e mobilização de parceiros, 
estimulando a inserção e o fortalecimento de ações já existentes no campo 
das práticas corporais em saúde na comunidade; e ações de monitoramento 
e avaliação, a fim de traçar estratégias para o controle e na prevenção das 
doenças crônicas não transmissíveis (MS, 2010a). 
 

 Além da PNPS, em 2006, por meio da Portaria nº 648/GM, o Ministério da 

Saúde (MS), também aprovou a Política Nacional de Atenção Básica (PNPB) 

estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a reorganização do Programa 

Saúde da Família (PSF) e o Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 

 Em 2012, considerando a necessidade de revisar e adequar as normas 

nacionais ao atual momento do desenvolvimento da atenção básica no Brasil foi 

definido algumas características em comum do processo de trabalho das equipes de 

atenção básica:  

Programação e implementação das atividades de atenção à saúde de 
acordo com as necessidades de saúde da população; Realizar o 
acolhimento com escuta qualificada, classificação de risco, avaliação de 
necessidade de saúde e análise de vulnerabilidade; Prover atenção integral, 
contínua e organizada à população adstrita; Realizar atenção à saúde na 
Unidade Básica de Saúde, no domicílio, em locais do território (salões 
comunitários, escolas, creches, praças etc.) que comportem a ação 
planejada; Desenvolver ações educativas que possam interferir no processo 
de saúde-doença da população, no desenvolvimento de autonomia, 
individual e coletiva; Participar do planejamento local de saúde, assim como 
do monitoramento e avaliação das ações na sua equipe, unidade e 
município; Desenvolver ações intersetoriais, integrando projetos e redes de 
apoio social voltado para o desenvolvimento de uma atenção integral, entre 
outros (BRASIL, 2012, p.43). 
 

A fim de dar continuidade ao fortalecimento de ações na ABS, em 2008 foi 

aprovada a portaria GM Nº 154 que cria o Núcleo de Apoio à Saúde da Família 

(NASF). O mesmo é constituído por equipes compostas por profissionais de 

diferentes áreas de conhecimento, atuando em parceria com os profissionais das 

Equipes Saúde da Família – ESF (MS, 2008). São ações de responsabilidade de 

todos os profissionais que compõem os NASF, a serem desenvolvidas em conjunto 

com as Equipes de Saúde da Família - ESF:  

Identificar, em conjunto com a comunidade, as atividades, as ações e as 

práticas a serem adotadas em cada uma das áreas cobertas; Identificar o 
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público prioritário a cada uma das ações; Acolher os usuários e humanizar a 

atenção; Desenvolver coletivamente, com vistas à intersetorialidade, ações 

que se integrem a outras políticas sociais como: educação, esporte, cultura, 

trabalho, lazer, entre outras; Promover a gestão integrada e a participação 

dos usuários nas decisões, por meio de organização participativa com os 

Conselhos Locais e/ou Municipais de Saúde; Avaliar, em conjunto com as 

ESF e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a implementação das 

ações e a medida de seu impacto sobre a situação de saúde ; Realizar 

ações multiprofissionais e transdisciplinares, desenvolvendo a 

responsabilidade compartilhada, entre outros (MS, 2008). 

 

 Dentre as estratégias de promoção e prevenção de saúde a prática de 

atividade física tem sido referida como uma das ações importantes nesse processo. 

Propondo como ações específicas a ser desenvolvida pelo profissional de educação 

Física do NASF: 

Ações de Atividade Física / Práticas Corporais que propiciem a melhoria da 
qualidade de vida da população, a redução dos agravos e dos danos 
decorrentes das doenças não transmissíveis, que favoreçam a redução do 
consumo de medicamentos, que favoreçam a formação de redes de suporte 
social e que possibilitem a participação ativa dos usuários na elaboração de 
diferentes projetos terapêuticos (MS, 2008, p.6). 
 

 Anteriormente a PNPS, em 1998 a cidade de Curitiba- PR deu inicio ao 

Programa CuritibAtiva, coordenado pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer 

(SMEL), que tinha como característica o uso de mensagens curtas sobre a AF e 

seus benefícios. Suas ações eram voltadas a orientações face a face, avaliações de 

parâmetros da aptidão física, distribuição de material educativo de incentivo à 

atividade física, organização de eventos como corridas, rústicas, jogos nas escolas, 

noite da bicicleta, dança em Curitiba e ainda oferta de atividades orientadas 

regulares e esporádicas. O CuritibAtiva tem como característica única o uso do 

grande potencial de lazer que a cidade oferece através dos diversos espaços 

públicos como praças, parques e ciclovias. São realizadas ações de incentivo ao 

esporte e atividade física em todos os 28 Centros de Esporte e Lazer (CELs) 

distribuídos pela cidade (Kruchelski e Rauchbach, 2005). 

 Em 2002, a partir de uma experiência desenvolvida pela Universidade de 

Pernambuco, anteriormente intitulado “Exercício e Saúde”, a Secretaria de Saúde do 

Recife (Pernambuco) implantou o Programa Academia da Cidade (PAC), que hoje 

está inserido no Sistema Único de Saúde (SUS) como uma política de atenção 

básica. O Academia da Cidade foi institucionalizado pelo Decreto Municipal nº 
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19.808, de 3 de abril de 2003, tornando-se uma política municipal de promoção da 

saúde três anos depois, pela Portaria nº. 122/2006, de 28 de setembro de 2006. O 

programa tem como principal característica a requalificação ou construção de 

espaços físicos públicos de convivência e lazer, denominados polos, com estruturas 

que favorecem a vivência de práticas corporais como ginástica, dança, caminhada, 

corrida, jogos, brincadeiras, além de palestras, oficinas, reuniões e serviços de 

orientação nutricional, prescrição de exercícios e avaliação física (HALLAL et al., 

2010). 

 Em 2004 o Programa Academia da Cidade de Aracajú foi implantado por meio 

de uma parceria entre a Secretaria Municipal de Saúde de Aracaju (SMS) e o Núcleo 

de Pesquisa em Aptidão Física de Sergipe. O principal objetivo do programa é 

instrumentalizar a população, principalmente as pessoas adultas e idosas, para a 

adoção de um estilo de vida mais ativo a partir de uma prática regular de atividade 

física (MENDONÇA, 2009). 

 Considerando as experiências dos principais programas populacionais de 

atividade física do Brasil, a Política Nacional de Promoção da Saúde e a 

necessidade de integração e continuidade das ações de Atenção Básica, o 

Ministério da Saúde em 2011, lança o Programa Academia da Saúde (Portaria GM 

Nº 719, 11 de abril de 2011) no âmbito do Sistema Único de Saúde, portaria nº 

2.681, de 7 de novembro de 2013, propondo como eixos de ações: I- práticas 

corporais e atividades físicas; II-produção do cuidado e de modos de vida saudáveis; 

III-promoção da alimentação saudável; IV-práticas integrativas e complementares; V-

práticas artísticas e culturais; VI-educação em saúde; VII planejamento e gestão; 

VIII-mobilização da comunidade. 

O Programa Academia da Saúde propõe atuação no âmbito da atenção 

primária, contextualizando ações de cuidados individuais e coletivos, com 

profissionais envolvidos em outras esferas sociais, apresentando como objetivo 

principal contribuir para a promoção da saúde e produção do cuidado e de modos de 

vida saudáveis da população a partir da implantação de polos com infraestrutura e 

profissionais qualificados.  

 Diante as demandas direcionadas aos profissionais da ABS, sejam elas de 

qualquer categoria, as práticas profissionais passaram a exigir uma atuação aos 

cuidados de saúde de forma integral de indivíduos, famílias, grupos sociais e 

comunidades. Contudo, a atuação do profissional de educação física ainda esta 
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limitada em conteúdos distantes dos princípios do SUS. As necessidades 

populacionais por atenção à saúde indicam a urgente necessidade de articulação 

entre a formação profissional e a organização do sistema de saúde.  

 

2.2 Competências profissionais: discussões acerca de conceitos 

 

 No senso comum, competência é uma palavra utilizada para determinar uma 

pessoa qualificada a realizar alguma atividade, independente do contexto. Para que 

se possa compreender a aplicabilidade da palavra competência no exercício 

profissional na saúde pública é necessária verificar o seu contexto sócio histórico 

(FRAGELLI, 2012). 

 Segundo a Organização Internacional do Trabalho, entre os países 

considerados pioneiros na implementação de modelos de competência profissional, 

estão os Estados Unidos, Alemanha, Austrália, Canadá, entre outros (LE DEIST, 

2002; MCMULLAN, 2005; OIT, 2002). Em seguida, apresenta-se uma síntese dos 

conceitos adotados nestes países (Quadro 1). 
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Quadro 1. Descrição da concepção de competência profissional segundo modelos implementados 

pelos Estados Unidos, Alemanha, Austrália e Canadá (LE DEIST, 2002; MCMULLAN, 2005; OIT 2002).  

Países Concepção de Competência 

 
Competency/competencies se refere a 
características individuais, subjacentes à pessoa, 
comportamento individual que sustenta o 
desempenho competente; 

 Estados Unidos    
Competence/competences descreve os requisitos 
que o individuo precisa saber ou ter para 
executar determinada tarefa ou cargo. É a 
descrição de uma ação, comportamento ou 
resultado que uma pessoa deve demonstrar em 
seu desempenho, refletindo a exigência do 
trabalho.  

 

 

Competente é a pessoa que é capaz de 
solucionar problemas, o que independe de sua 
formação. Competência profissional depende dos 
conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias para exercer uma profissão, 
resolvendo problemas de forma autônoma, 
flexível, estando capacitado para colaborar em 
sua área profissional e na organização do 
trabalho.  

 

 

Competente é a pessoa que possui 
conhecimento, habilidades, atitudes e valores 
necessários para o desempenho do trabalho, de 
atividades próprias sendo uma ocupação ou 
função a partir do padrão esperado. “Nesta 
concepção se inclui a capacidade de transferir e 
aplicar habilidades e conhecimentos a novas 
situações e condições de trabalho”.  

 

 
O modelo de competências surge no final dos 
anos 60, em um contexto de desenvolvimento 
industrial para melhorar as habilidades 
profissionais do país. A Educação Baseada em 
Competências é um enfoque sistêmico sobre o 
desenvolvimento e formação profissional.  

 

 

 

 

 

Alemanha   
 

Austrália   

Canadá    
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 Percebe-se que em outros países não existe um conceito único de 

competência. No Brasil as primeiras discussões acerca das competências foram 

disseminadas entre multinacionais e empresas, como um processo sistematizado 

nos processos seletivos a fim de avaliar a qualificação de uma pessoa com perfil 

para determinado cargo, função ou posto de trabalho (RUTHES, 2007). Segundo 

Desaulniers (1997) a construção da competência em instituição educacional se 

processa ao mesmo tempo dos demais campos que constituem o espaço social. 

Assim o autor supõe que ao utilizar-se a palavra competência, é necessário destacar 

que: 

A construção da competência baseia-se nos saberes que constituem a 
qualificação profissional, o que não significa que sejam equivalentes entre si 
ou que a instauração e/ou o aprofundamento desses processos não possam 
ocorrer de modo simultâneo, desde que o “saber-fazer” seja superado pelo 
“saber-ser”, como expressão da capacidade de articular inúmeros saberes 
em face dos desafios encontrados no mundo do trabalho, sendo mensurável 
pelos seus resultados; - a produção de saberes de cunho científico sobre 
competência, com o intuito de evidenciar como vem ocorrendo a 
configuração desse fenômeno junto à realidade brasileira nas esferas do 
trabalho e da formação possibilita a identificação de seus principais 
elementos, os quais são indispensáveis às iniciativas de instituições que 
visam desencadear esse processo, minimizando o risco de incorrerem em 
meras transposições de modelos construídos em outras bases culturais; - o 
processo de construção da competência, ao se basear em habilidades que 
envolvem todas as dimensões do indivíduo – com ênfase na capacidade de 
crítica e de autonomia, no espírito de iniciativa com audácia, na 
responsabilidade e na flexibilidade em face da mudança e do inusitado, 
além de uma visão de empreendedor, implica rupturas tanto na dinâmica 
interna dos espaços institucionais voltados a esse tipo de formação, como 
também na própria dinâmica dos demais espaços sociais em que esse 
indivíduo atua como cidadão (DESAULNIERS, 1997, p. 52-53). 

 

 Segundo o Conselho Nacional de Educação, entende-se por competência 

profissional: 

A capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação valores, 
conhecimentos e habilidades, necessários para o desempenho eficiente e 
eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho. (Art. 6º da 
Resolução CNE/CEB Nº 04/99, p.2). Segundo o mesmo parecer, pode-se 
dizer que alguém tem competência profissional quando constitui, articula e 
mobilizam valores, conhecimentos e habilidades para a resolução de 
problemas não só rotineiros, mas também inusitados em seu campo de 
atuação profissional. Assim, age eficazmente diante do inesperado e do 
inabitual, superando a experiência acumulada transformada em hábito e 
liberando o profissional para a criatividade e a atuação transformadora 
(Brasil, 1999a). 

 
O SENAI-Departamento Nacional define a competência profissional como:  
 

Mobilização de conhecimentos, habilidades e atitudes profissionais 
necessários ao desempenho de atividades ou funções típicas segundo 
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padrões de qualidade e produtividade requeridos pela natureza do trabalho 
(SENAI-DN, 2000). 
 

 Deluiz (2001) define competência profissional como a capacidade de articular 

e mobilizar conhecimentos, habilidades e atitudes, de maneira a resolver problemas 

em uma situação de trabalho de um determinado contexto cultural. De acordo com 

Araújo (2001), parece haver um relativo consenso na literatura brasileira em torno de 

três dimensões, o que permitiu a configuração das competências em saberes (de 

diversas ordens como saber-fazer, saber técnico), experiência (envolvendo 

habilidades) e saber-ser (envolvendo qualidades pessoais, sócio-comunicativas). 

 Ainda sobre as definições, Durand (2000) propôs um conceito de competência 

em três dimensões: conhecimentos, habilidades e atitudes (Figura 1) (DURAND, 

2000). 

 

 

 
 

Figura1. Três dimensões de competências proposto por Durand (2000). 

 
 Pesquisas na área da Educação Física, desenvolvidas a partir das três 

dimensões de Durand, propôs uma organização das categorias de indicadores: 

conhecimentos (conceitual, procedimental, contextual); habilidades (planejamento, 

comunicação, avaliação, incentivação, gestão); atitudes (relacionados a valores, 

características pessoais) (NASCIMENTO, 1999; FEITOSA, 2003) (Quadro 2). 
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Quadro 2. Descrição das categorias de análise a partir das três dimensões de competências: 
conhecimentos, habilidades e atitudes (FEITOSA, 2011; NASCIMENTO, 1998). 

Dimensões Categorias de Indicadores 

 
 
 
 
 
 
 
Conhecimentos 

Conceitual: diz respeito ao domínio de 
teorias envolvidas na construção do 
conhecimento específico para a área de 
atuação. 

Procedimental: esta categoria é composta 
por conhecimentos de estratégias 
diferentes que são utilizadas para tornar 
acessível e compreensível o conteúdo que 
se ensina ou se desenvolve. 

Contextual: está relacionada aos 
conhecimentos de características 
particulares do ambiente onde o 
profissional desempenha suas funções, 
bem como da clientela.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Habilidades 

Planejamento: esta categoria representa 
características relacionadas às ações de 
planejamento e construção de situações 
futuras, bem como de situações ensino-
aprendizagem. 

Comunicação: é a capacidade de 
transmitir os conteúdos de forma clara e 
concisa. 

Avaliação: é a habilidade de análise das 
atividades desenvolvidas de percepção 
dos resultados obtidos, de averiguação de 
causas de sucesso e insucesso, bem como 
da caracterização do indivíduo e do 
contexto. 

*Incentivação: habilidade de influenciar os 
interesses e os motivos dos sujeitos de 
maneira a motivá-los à participação efetiva 
nas atividades propostas, ultrapassando 
dificuldades e insuficiências. 

Gestão: ser capaz de raciocinar e gerir os 
recursos (pessoas, espaços, tempo e 
materiais). 

 
 
 
Atitudes 
 

Competências não técnicas: englobam 
características relacionadas a atitudes e 
valores, tendo como exemplo, 
características pessoais que não estão 
necessariamente, ligadas ao exercício 
específico de uma função. 

A palavra “Incentivação” não existe no dicionário da língua portuguesa, porém é utilizada em outras 
pesquisas sobre competências. 
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 A partir da noção de competências, um novo discurso sobre a formação 

profissional se apresenta de forma a responder às novas demandas do mercado de 

trabalho, sustentando um conjunto de ideias sobre como deve ser a formação da 

classe trabalhadora (ARAÚJO, 2001).  

 Segundo Bomfim (2012) as competências profissionais referentes ao 

conhecimento, devem estar relacionadas à aptidão e a formação, sinalizando o 

desejo de contínua qualificação, e consequentemente um melhor desempenho das 

atividades profissionais. Em relação à habilidade, as competências profissionais 

ressalta a importância do trabalho em equipe e a atitude propõe a valorização da 

ética, indicando adequação entre a moral dos profissionais e o trabalho que 

desempenham nas organizações. 

 As discussões em torno das competências ainda se limitam ao campo 

profissional, sendo necessário que as instituições de ensino assumam tais 

discussões como conteúdo formativo, gerando recursos humanos capazes de 

atender a novas demandas sociais, aptos a assumir qualquer nível de complexidade 

profissional. A construção de competências deve ser realizada em espaços 

dialogados, fortalecidas através das práticas, sendo essa prática avaliada a fim de 

diagnosticar as dimensões da realidade os quais esses profissionais serão inseridos. 

 

2.3 Competências Profissionais na Saúde 

  

 Com a mudança no perfil epidemiológico, as demandas no sistema de saúde 

também sofreram alterações, exigindo novas formas de intervenções, não apenas 

de médicos e enfermeiros, mais também por outros profissionais como 

fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, assistentes sociais dentre outros (BARRY 

et al., 2009). As novas práticas passaram a exigir a continuidade do cuidado que por 

sua vez gerava envolvimento, integração e o trabalho em equipe (DUCKETT, 2005).  

 De acordo com Barry (2009), tentativas internacionais em identificar 

competências para o desenvolvimento do trabalho para educação e promoção de 

saúde obteve êxito por parte de alguns países, porém em outros não devido à 

carência de recursos necessários e de infraestrutura. O debate sobre competências 

no campo da saúde publica deu início a partir da Galway Consensus Conference, 

onde o objetivo principal foi promover o intercâmbio global para desenvolver uma 

discussão compartilhada sobre competência, profissionalismo e qualidade de 
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garantia necessária para o desenvolvimento da forca de trabalho entre países e 

continentes (BARRY et al., 2009). 

 As discussões realizadas na Galway Consensus Conference resultaram na 

elaboração de uma declaração que apontam oito domínios de competências gerais 

fundamentais para saúde (Quadro 3). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



33 
 

Quadro 3. Descrição dos oito domínios de competências gerais para saúde (BARRY et al., 2009, p. 8-
9).  

 Domínios de Competências 

 
1. Catalisação de mudanças: capacidade de produzir mudanças e emponderar os 
indivíduos e as comunidades para a melhora da saúde; 
 

 
2. Liderança: produzir uma direção estratégica e oportunidades para o 
desenvolvimento de politicas públicas saudáveis, mobilização e gestão recursos 
para a promoção da saúde; 
 

 
3.Estimativa/Diagnostico: conduzir avaliação das necessidades da comunidade, 
identificar e analisar o comportamento, a cultura, o meio social, ambiental e 
organizacional que podem ser determinantes na promoção ou no comprometimento 
da saúde; 
 

 
4. Planejamento: capacidade de estabelecer metas e objetivos mensuráveis em 
resposta à avaliação das necessidades e identificar estratégias que são baseadas 
no conhecimento derivado de evidencias teóricas e praticas; 
 

 
5. Implementação: capacidade de realizar de maneira eficaz, eficiente e sensível a 
cultura e ética, estratégias para garantir o maior numero possível melhorias na 
saúde, incluindo a gestão dos recursos humanos e materiais; 
 

 
6. Avaliação: determinar o alcance, a eficácia e o impacto dos programas de 
promoção da saúde e das politicas. Isso inclui a utilização adequada métodos de 
avaliação e de pesquisa para apoiar melhorias no programa, a sustentabilidade e a 
divulgação; 
 

 
7. Advocacia: defender a melhora da saúde e bem-estar para indivíduos e 
comunidades e reforçar suas capacidades para a realização de ações que possam 
melhorar a saúde e fortalecer a comunidade; 
 

 
8. Parcerias: promover o trabalho cooperativo entre disciplinas, setores e parceiros 
para aumentar o impacto e a sustentabilidade dos programas de promoção e 
politicas de saúde. 
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 Segundo Barry (2009), os domínios determinados na Galway Consensus 

Conference podem fundamentar, cursos de graduação, de educação continuada 

como também de pós-graduações. No entanto, é necessário aprofundar as 

discussões no campo da saúde publica, pois os recursos humanos encontram-se 

despreparados para uma nova realidade. Tais discussões devem pautar-se no 

desenvolvimento de competências profissionais de maneira que sua prática 

proporcione o emponderamento de indivíduos e comunidades para a melhora da sua 

saúde, além de ser capaz de planejar, gerir e avaliar a eficácia de ações nesse 

contexto. 

 Os desafios para a mudança na formação de recursos humanos têm como 

alvo principal a implantação e consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), 

assim como a política de reorientação das ações e serviços, mediante o 

fortalecimento da Estratégia Saúde da Família (ESF). Esse compromisso deve ser 

de forma a prestar a assistência universal, integral, equânime, contínua e resolutiva 

à população (COSTA e MIRANDA, 2008). 

 
As novas demandas do mundo do trabalho, o dinamismo dos conceitos e 
práticas de educação e a reconfiguração do modelo assistencial de saúde, 
em face das mudanças socioeconômicas que afetam todos os setores da 
sociedade, estão influenciando, num ritmo acelerado, a abertura de espaços 
para a formulação e a ampliação de processos formativos destinados à 
qualificação e ao desenvolvimento de habilidades e competências 
profissionais (COSTA e MIRANDA, 2008, p. 234). 

 

 Na década de 80 a Reforma Sanitária, proporcionou um novo pensar e agir 

em saúde levando as instituições de saúde a repensarem na necessidade de uma 

readequação quanto aos modos de intervir de seus profissionais (ANJOS & 

DUARTE, 2009). “A formação ainda está pautada no modelo biomédico, 

fragmentado e especializado, o que dificulta a compreensão dos determinantes do 

processo saúde-doença e também a intervenção sobre seus condicionantes” 

(NASCIMENTO & OLIVEIRA, 2010, p. 94). 

 As mudanças ocorridas nos paradigmas da educação, da organização da 

saúde e no mundo do trabalho, influenciadas pelas revoluções econômicas, 

políticas, sociais e culturais estão provocando movimentação no processo de 

formação profissional (COSTA e MIRANDA, 2008), assim como a compreensão 

sobre a incorporação do conceito de competências, já que ela está diretamente 

associada à interlocução entre a educação, trabalho, formação, instituição e 

processo de aprendizagem (CAMELO & ANGERAMI, 2013). 
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Na área da saúde, as resoluções para o exercício da profissão incluíram os 
cursos de graduação em enfermagem, nutrição, farmácia, fisioterapia, 
fonoaudiologia, medicina veterinária, odontologia, terapia ocupacional, 
biomedicina, educação física e psicologia. Para formação do profissional em 
cada um desses cursos, espera-se, então, que seja assegurado um 
conjunto de competências gerais, além de uma série de habilidades extras, 
específicas de cada profissão (COSTA e MIRANDA, 2008, p. 242-243). 

 

 O conceito validado na área da saúde por Saupe et al. (2006, p.33), diz que 

competência é resultante "[...] de um conjunto de capacidades referidas aos 

conhecimentos, às habilidades e às atitudes, que conferem ao profissional 

condições para desenvolver seu trabalho". 

 A forma de avaliação das competências consiste em uma técnica de 

investigação que compara os comportamentos que as pessoas usam no seu 

cotidiano aos comportamentos considerados excelentes em suas funções.  Na área 

de Enfermagem, por exemplo, no que diz respeito à assistência do cuidar, bem 

como a de gerenciar, envolve ações de complexidade e de especificidade, 

requerendo conhecimento e estudos de modelo de gestão na aquisição de novas 

ferramentas (RUTHES & CUNHA, 2007). O mesmo se dá para a educação física e 

demais categorias de saúde. 

 A PNAB determina atribuições comuns a todos os profissionais das equipes 

de atenção básica, como identificar grupos, famílias e indivíduos expostos a riscos e 

vulnerabilidades; Realizar ações de atenção à saúde conforme a necessidade de 

saúde da população local; Garantir a atenção à saúde buscando a integralidade por 

meio da realização de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde e 

prevenção de agravos; Realizar trabalho interdisciplinar e em equipe, integrando 

áreas técnicas e profissionais de diferentes formações; Realizar ações de educação 

em saúde à população adstrita, conforme planejamento da equipe; Identificar 

parceiros e recursos na comunidade que possam potencializar ações intersetoriais; 

entre outros (BRASIL, 2012). 

 Um estudo realizado na Estratégia Saúde da Família (ESF) identificou que 

médicos e enfermeiros que trabalhavam na Saúde da Família apresentava um perfil 

profissional de competência com necessidades específicas de educação 

permanente, concluindo que “[...] a mera adesão à ESF não garante por si só a 

dinâmica e o sucesso das ações voltadas à reorganização da rede [...]”. Além disso, 

a capacitação profissional era precária frente à demanda de formação exigida [...]” 

(CORDEIRO, 2009). Tais dados ressalta que profissões historicamente inseridas no 
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SUS, apresentam fragilidade quanto as competências necessárias para cumprir o 

que é determinado pela PNAB. 

 Outro estudo realizado profissionais que atuavam no Programa Saúde da 

Família e cursavam Especialização em Saúde da Família demonstraram conhecer a 

competência em seu aspecto tecnicista, assim, o entendimento sobre conhecimento 

explicitando vertentes de competência, ou seja, habilidade e atitude ficaram 

confusas, uma vez que estes apresentaram dificuldades para dissociar o termo 

habilidade do conceito global de competência. A maior dificuldade foi relacionada à 

atitude, confundida com habilidade e, principalmente, com o conhecimento 

(RIBEIRO et al., 2008). 

 Os dados acima relata a fragilidade na formação profissional na área da 

saúde. Na busca de reorientar as ações contemplando as necessidades do Sistema 

Único de Saúde (SUS), as Universidades deveriam reorientar a formação 

estimulando uma atuação interdisciplinar e multiprofissional, fazendo a interlocução 

da técnica com a relevância social. Assim, torna-se indispensável à parceria da 

universidade com os serviços de saúde. 

 A PNAB prevê como mais uma ferramenta de formação, capacitar novos 

perfis ou readequá-los, mediante processos de qualificação e educação permanente, 

a fim de consolidar a reorientação do modelo de atenção à saúde no Brasil, 

refletindo na prática dos serviços de saúde. (BRASIL, 2012).  Porém, poucos são as 

oportunidades de educação permanente proporcionada pelo SUS, e quando 

oferecidas são com limites de vagas. 

 Faz-se necessário que as ações preconizadas pelas políticas quanto à 

qualificação e educação permanente do trabalhador para o serviço de saúde, saiam 

da teoria. O reflexo dessa falta de ofertas de capacitações está diretamente ligado à 

fragilidade da atuação dos profissionais inseridos nos programas de políticas 

públicas. As ações de promoção da saúde devem priorizar propostas educativas 

com conteúdo interdisciplinar, porém profissionais com formação ainda fragmentada 

não atendem as competências necessárias para tais intervenções. 

 De acordo com as referências citadas no presente estudo, para a 

concretização da mudança para um modelo assistencial desejado, é imprescindível 

que os profissionais que atuam no ABS, exerçam suas competências em seus três 

níveis - conhecimento, habilidade e atitude. Portanto, optou-se por investigar as 

competências profissionais acerca do nível de domínio percebido de conhecimento, 
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habilidade e atitude e seus respectivos indicadores. Entende-se que essas 

dimensões de avaliação podem identificar as possíveis fragilidades inerentes ao 

exercício da competência dos profissionais em questão, tanto nas ações em comum 

a todos os profissionais, quanto na sua especificidade. 

 

2.4 Competências do Profissional de Educação Física na Atenção Básica 

 

 Com a PNPS de 2006, NASF de 2008, e demais programas de promoção da 

saúde como Programa Academia da Cidade, Academia das Cidades e Academia da 

Saúde surgiu à necessidade do profissional de educação física inserido no Sistema 

Único de Saúde (SUS) e consequentemente na ABS. 

 Segundo a PNPS, as intervenções de atividade física/práticas corporais 

devem evidenciar ações de promoção da saúde compatíveis com o Plano Nacional 

de Saúde, compreendendo: 

Ações na rede básica de saúde e na comunidade; ações de 
aconselhamento e divulgação de práticas corporais; ações de 
intersetorialidade e mobilização de parceiros; e ações de monitoramento e 
avaliação (MS, 2010, p. 33-3). 

 

 Em face do caráter estratégico relacionado à qualidade de vida e à prevenção 
do adoecimento, o NASF definiu como atribuições do profissional de Educação 
Física: 

- desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; - 
veicular informação que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à 
proteção à vulnerabilidade, buscando a produção do autocuidado; - 
incentivar a criação de espaços de inclusão social, por meio da atividade 
física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais; - proporcionar 
Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrição e 
saúde juntamente com as ESF, sob a forma de coparticipação, 
acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais 
metodologias da aprendizagem em serviço; - articular ações, de forma 
integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que 
incluam os diversos setores da administração pública; - contribuir para a 
ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de 
convivência como proposta de inclusão social e combate à violência; - 
identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o 
desenvolvimento do trabalho em práticas corporais, em conjunto com as 
ESF; - capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de 
Saúde - ACS, para atuarem como facilitadores/monitores no 
desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; - supervisionar, 
de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas 
ESF na comunidade; - promover ações ligadas à Atividade Física/Práticas 
Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no território, 
escolas, creches etc; - articular parcerias com outros setores da área 
adstrita, junto com as ESF e a população, visando ao melhor uso dos 
espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as 
práticas corporais; e - promover eventos que estimulem ações que 
valorizem Atividade Física/Práticas Corporais e sua importância para a 
saúde da população (MS, 2008, p. 6-7). 
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 Com o novo mercado de trabalho na área de Educação Física no campo da 

saúde, os profissionais passaram a ter que adquirir novos conhecimentos e 

habilidades para um melhor desempenho (FEITOSA, 2003). O avanço da ciência e 

da tecnologia “[...] vem alterando a estrutura do sistema de produção e de 

contratação e, consequentemente, vem requerendo também novas exigências 

profissionais [...]” (CALDEIRA, 2001, p. 88).  

 Alguns estudos foram realizados a fim de elencar as competências inerentes 

ao desempenho do profissional de educação física nos diversos eixos profissionais 

(NASCIMENTO, 1999; FEITOSA, 2003). Nascimento (1999) descreveu a construção 

e testagem de um instrumento psicométrico denominado “Escala de Autopercepção 

de Competência Profissional em Educação Física e Desportos”.  O instrumento 

consiste numa escala de medida de eficácia pessoal por referir-se apenas às 

convicções do profissional sobre suas próprias capacidades para desempenhar 

comportamentos específicos, abordando diferentes competências no domínio de 

conhecimentos e habilidades necessárias ao desempenho profissional da área. 

 A formação em Educação Física (EF) apresenta-se de forma distanciada das 

demandas dos serviços públicos de saúde, mantendo-se centrada na prescrição de 

diagnóstico e avaliação, protocolos regidos por parâmetros biológicos (ANJOS e 

DUARTE, 2009). Nesse mesmo estudo Anjos e Duarte (2009) analisou os currículos 

de faculdades de graduação em Educação Física, comprovando que a formação em 

Educação Física destoa da demanda imposta pelos serviços públicos de saúde.  

 Como forma de amenizar a carência da formação do PEF no contexto da 

saúde, programas de pós-graduações como, especializações, residências, 

mestrados profissionais na área de saúde coletiva e saúde da família passaram a 

serem opções de formação continuada.  

 Estudos sugerem que Residências em Saúde e Multiprofissionais em Saúde 

da Família (RMSF) são estratégias positivas para a formação de profissionais com 

perfil para trabalhar nos programas propostos pelo Ministério da Saúde, pois o novo 

modelo de assistência prevê alterações na formação com readequação das relações 

interpessoais, agregando aspectos psicossociais nas intervenções e aproximação da 

formação com o campo de trabalho (ANJOS e DUARTE, 2009; NASCIMENTO e 

OLIVEIRA, 2010). 
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 Além do PEF, outros profissionais de saúde podem contribuir para o 

empoderamento da população acerca do autocuidado. Jacobson (2005) defende 

que o aconselhamento para prática de atividade física pode ser eficaz para no 

controle dos fatores de risco para as DCNT, ressaltando a necessidade das pós-

graduações médicas identificar essa demanda como uma das prioridades de 

formação.  Profissionais que atuam nos cuidados primários de saúde estão em uma 

posição ideal para promover atividade física como medida de promoção da saúde 

(AWETO et al., 2013).  

 Há uma grande lacuna no campo da pesquisa sobre as competências dos 

profissionais de saúde nesse contexto. Diante as discussões construídas de maneira 

a relacionar o construto competências e Saúde Coletiva, um estudo desenvolvido 

por Fragelli et al (2013) apresentou um panorama do cenário brasileiro sobre 

competências profissionais em saúde, com relação à distribuição conforme a área 

de conhecimento. Entre os trabalhos encontrados, oito foram de Enfermagem, dois 

de Educação Física e um de Odontologia (FRAGELLI et al., 2013).  

 Considerando a necessidade de profissionais preparados para a nova 

realidade do modelo assistencial e do contexto epidemiológico, o Ministério da 

Saúde reconhece que “[...] a operacionalidade da noção de competência, pode 

favorecer o diálogo entre os conhecimentos disciplinares e a experiência do trabalho 

[...], potencializando as transformações no processo formativo de maneira crítica e 

emancipadora, apontando princípios para a organização de uma educação 

profissional ampliada” (MARQUES e EGRY, 2011, p.193).  

 Programas de promoção da saúde, criado a fim de fortalecer as estratégias 

de combate aos agravos populacionais de saúde, dialoga timidamente acerca das 

competências necessárias para a efetividade das suas ações. Não bastam elencar 

diretrizes, normas e ações a serem desenvolvidos, é necessário investir na formação 

via interlocução instituições de ensino e gestão, suprimindo os desafios encontrados 

pelos profissionais que estão atuantes no território. 

 Investimentos tanto na formação inicial quanto na educação permanente em 

saúde devem ser prioridades, a fim de interiorizar nos profissionais de saúde as 

novas competências exigidas para atuação no serviço público de saúde. Essas 

competências devem ser trabalhadas de maneira a ampliar a visão do profissional, 

fragmentando seu olhar para o cuidado de forma multiprofissional. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 
3.1 Caracterização do estudo 
 
 Estudo transversal, de caráter descritivo e analítico, com abrangência 

estadual, parte de um projeto intitulado “Avaliação dos programas e intervenções 

relacionadas à atividade física na rede de atenção básica à saúde no estado de 

Pernambuco- Projeto SUS+Ativo”. O Projeto SUS+Ativo tem como objetivo avaliar os 

diferentes macroprocessos que dizem respeito à operacionalização e gestão dos 

programas, as competências para atuação profissional, percepção dos usuários 

quanto às ações desenvolvidas e características do ambiente dos programas com 

intervenção em atividade física na Atenção Básica à Saúde em Pernambuco. 

Maiores informações sobre a concepção, construção e validação dos instrumentos e 

do método de campo encontram-se no artigo “Avaliação dos programas e 

intervenções de promoção da atividade física na atenção básica à saúde de 

Pernambuco: construção, validação de instrumentos e método de trabalho de campo 

do Projeto SUS+Ativo” (BARROS et al., No prelo). 

 

3.2 Campo de estudo e seleção dos participantes  
 
 O estado de Pernambuco tem 184 municípios no continente e é dividido 

geograficamente em cinco regiões (Metropolitana Zona da Mata, Agreste, Sertão e a 

Região do São Francisco), com a ilha de Fernando de Noronha o estado possui 185 

municípios. Em termos administrativos a Secretaria da Saúde do Estado (SES-PE) 

divide os municípios em 12 GERES (Gerências Regionais de Saúde), conforme 

apresentado na Figura 2. 
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Figura 2. Distribuição das Gerências Regionais de Saúde (GERES) do estado de Pernambuco. 

 
 Segundo dados da SES-PE, referentes a setembro de 2014, existiam em 

Pernambuco um total de 164 Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASFs) e 107 

Programas Mãe Coruja, distribuídos nas 12 GERES. Adicionalmente a Secretaria de 

Saúde do Recife oferece o Programa Academia da Cidade, com 41 polos 

distribuídos em seis Distritos Sanitários. Em 2014, 126 municípios recebiam recursos 

financeiros provenientes do Ministério da Saúde para o desenvolvimento de ações e 

programas de promoção da atividade física (Quadro 4). Um dos critérios para que 

estes programas fizessem parte da coleta, foi estar vinculado às secretarias de 

saúde. 

  A população foi constituída por profissionais, de todas as categorias, com ou 

sem formação superior concluída, além dos provisionados em Educação Física, que 

desenvolviam tanto ações sistemáticas de promoção da atividade física, como 

orientação para a prática de atividade física nos programas de promoção da saúde 

da ABS. Programas sem intervenção em atividade física não foi inserido no estudo. 

Por se tratar de um mapeamento foi adotado um censo dos profissionais de todas as 

categorias (Educação Física, Assistente Social, Farmácia Enfermagem, Fisioterapia, 
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Psicologia, Terapia Ocupacional, Nutrição Odontologia, Fonoaudiologia), com ou 

sem formação superior concluída, além dos provisionados em Educação Física, que 

desenvolviam tanto ações sistemáticas de promoção da atividade física, como 

orientação para a prática de atividade física nos programas de promoção da saúde 

da ABS.  

Quadro 4. Distribuição dos Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF), programas Academia das 
Cidades/Academia da Saúde (PACID/PAS) e programas Mãe Coruja por Gerência Regional de 
Saúde (GERES) no estado de Pernambuco, em 2014.  

 

GERES 

 

N° NASF 

N° POLOS 

PACID/PAS 

PROGRAMA  

MÃE CORUJA 

I   (Recife) 49 50 1 

II  (Limoeiro) 19 11 8 

III (Palmares)  17 2 10 

IV (Caruaru) 16 22 14 

V  (Garanhuns) 20 5 21 

VI (Arcoverde) 9 6 13 

VII(Salgueiro) 5 2 2 

VIII(Petrolina) 8 4 7 

IX  (Ouricuri) 10 6 11 

X   (Afogados da Ingazeira) 3 6 5 

XI  (Serra Talhada) 1 7 10 

XII (Goiana) 7 5 5 

     TOTAL 164 126 107 

Fonte: Silva (2015) (adaptado). 
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3.3 Coleta de dados  

 

 O Projeto foi liderado por pesquisadores da Universidade de Pernambuco 

(UPE) e sob a responsabilidade dos membros do Grupo de Pesquisa em Estilo de 

Vida e Saúde (GPES) e contou com a parceria de três Instituições de Ensino 

Superior: Universidade Federal do Vale do São Francisco (UNIVASF), localizada no 

Sertão, a Faculdade ASCES, localizada no Agreste e Universidade Federal Rural de 

Pernambuco (UFRPE). O treinamento das equipes para coleta de campo foi 

realizado no mês de Janeiro (equipe UPE e UFRPE) e primeira quinzena de 

Fevereiro (equipe UNIVASF e ASCES) de 2014. Todos os envolvidos na aplicação 

dos instrumentos receberam treinamento prévio para condução da coleta de dados, 

além de um guia com orientações de conduta, a fim de auxiliar os pesquisadores no 

momento da entrevista. 

A comunicação oficial aos municípios sobre a pesquisa era feita através de 

um ofício (Apêndice B) enviado pelo grupo de pesquisa interno do projeto. Após o 

envio do ofício, um pesquisador ficou responsável de entrar contato por telefone ou 

e-mail com todos os 184 municípios do Estado de Pernambuco mais a Ilha de 

Fernando de Noronha. O contato foi realizado com os coordenadores da ABS, 

secretários municipais de saúde ou coordenadores dos programas com objetivo de 

informar os objetivos da pesquisa, levantar informações referentes aos programas e 

intervenções de atividade física. Após essa etapa, formaram-se duas equipes 

responsáveis em realizar a pesquisa. A visita aos municípios era pactuada 

semanalmente com antecedência para que o gestor pudesse organizar a equipe de 

profissionais. A dinâmica de visita contemplava 1 (um) município por dia de uma 

determinada GERES. 

A coleta de dados ocorreu entre a segunda quinzena de Fevereiro a Junho de 

2014, Julho de 2015 e Fevereiro de 2016, mediante aplicação de um instrumento 

intitulado “Questionário para avaliação de intervenções para promoção da atividade 

física na atenção básica à saúde” (Apêndice B). O instrumento tem como finalidade 

avaliar o nível de conhecimento relacionado a intervenções em atividade física dos 

profissionais que atuam nos programas de promoção da saúde da atenção básica 

do estado de Pernambuco. Foram excluídos aqueles que se recusaram a participar, 

os que estavam gozando férias ou licença, assim como os que não compareciam 

nas datas agendadas. O instrumento, dura aproximadamente 40 minutos para ser 
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respondido e é aplicado na presença do pesquisador para auxílio em caso de 

dúvidas por parte do participante. 

Na fase de coleta de dados a Escola Superior de Educação Física (ESEF) da 

UPE, ficou responsável em conduzir sete, das doze, regionais de saúde do Estado 

de Pernambuco (municípios da I, II, III, IV, V, VI, X e XII regionais). A equipe da 

ASCES ficou responsável pela IV regional de saúde e a equipe da UNIVASF 

realizou a coleta em quatro regionais (VII, VIII, IX e XI).  

 

3.4 Instrumento de medida 

A construção e a validação do instrumento de medida foram realizadas em 

quatro fases: 1ª) Construção de matrizes analíticas; 2ª) Validade de face e conteúdo; 

3ª) Estudo piloto; 4ª) Análise de reprodutibilidade. 

 As matrizes analíticas foram encaminhadas para pesquisadores e 

profissionais com experiência na área de AF e Saúde Pública, para que estes 

pudessem opinar a pertinência dos indicadores utilizados. Na validação de face e 

conteúdo foi observado um retorno médio de 8 pareceres (pesquisadores) e um total 

de 13 de pareceres (profissionais e gestores e usuários). Os pareceristas indicaram 

uma boa avaliação em relação ao grau de pertinência, avaliação do grau de 

adequação da redação, linguagem das perguntas e respostas e a avaliação geral do 

questionário, além de comentários específicos para ajustes em perguntas e 

categorias de resposta. 

  Em seguida foi construída a versão final do questionário sendo reenviado aos 

especialistas para reavaliação. O instrumento final dos profissionais foi composto por 

151 questões divididas em três componentes (caracterização do respondente, 

análise das competências e percepção do ambiente) e 16 dimensões. Para o 

presente estudo foi utilizadas os componentes: Caracterização do respondente 

composto por 58 questões divididas em quatro dimensões (sócio demográfica, 

formação inicial, formação continuada e educação permanente, Atuação 

profissional) e análise das competências composto por 57 questões divididas em 

três dimensões (conhecimentos, habilidades e atitudes). 

A reprodutibilidade (teste e reteste) do instrumento foi testada por meio da 

aplicação da correlação intraclasse para as variáveis contínuas, Kappa para as 

variáveis nominais e Spearman (rho) para as de escala ordinal. Foram considerados 
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como satisfatórios valores ≥ 0,4. Descrição das dimensões de análise, definição das 

dimensões e dados de reprodutibilidade podem ser observadas no quadro 5. 

 Propriedades psicométricas das sessões utilizadas nessa dissertação serão 

apresentadas no artigo “Avaliação dos programas e intervenções de promoção da 

atividade física na atenção básica à saúde de Pernambuco: construção, validação 

de instrumentos e método de trabalho de campo do Projeto SUS+Ativo (BARROS et 

al., No prelo). 

 

3.5 Variáveis analisadas  

 

 No presente estudo foram analisadas variáveis que expressam à 

caracterização dos respondentes, formação continuada, educação permanente e 

competências de conhecimento, habilidade e atitude (Quadro 5). Informações sobre 

descrição componente avaliado, dimensão e variáveis de análise para avaliação do 

nível de conhecimento, habilidades e atitudes dos profissionais de saúde da AB 

podem ser observadas no Quadro 6. 
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Quadro 5. Descrição das dimensões de análise, definição das dimensões e dados de reprodutibilidade.  

Dimensões Definição da dimensão Total de 
questões 

Reprodutibilidade 
(Kappa) 

Sócio 
demográfica 

Estudo referente à quantidade de um determinado grupo de 
pessoas por um determinado território. 

 
5 

 
0,94 (0,81 - 1,00) 

Formação Inicial A Formação inicial corresponde ao ensino escolar e universitário e 
leva o indivíduo a um nível de formação que determinará qual 
profissão será capaz de exercer. 

 
11 

 
0,82 (0,34 - 0,91) 

Atuação 
Profissional 

Local e campo em que um profissional pode trabalhar. 
 

6 
 

 
0,72 (0,61-1,00) 

Formação 
continuada e 

educação 
permanente 

Programas educacionais destinados a informar os indivíduos sobre 
recentes avanços em seu campo particular de interesse. 
 

 
 

12 

 
 
0,76 (0,45-0,73) 

 
 
 

Conhecimento 

Domínio de teorias envolvidas na construção do conhecimento 
específico para a área de atuação, assim como conhecimentos de 
estratégias diferentes que são utilizadas para tornar acessível e 
compreensível o conteúdo que se ensina ou se desenvolve, além 
de conhecimentos de características particulares do ambiente 
onde o profissional desempenha suas funções, bem como da 
clientela. 

 
 
 

07 

 
 
 
0,62 (0,20 – 1,00) 

 
 

Habilidades 

Para desenvolver intervenções em atividade física (AF), 
profissionais de saúde devem apresentar habilidades em ações de 
planejamento, comunicação, avaliação, incentivação e gestão, a 
fim de atender às demandas do local de atuação. 

 
 

09 

 
 
0,51 (0,26-0,77) 

 
Atitudes 

Englobam características relacionadas a atitudes e valores, tendo 
como exemplo, características pessoais que não estão 
necessariamente, ligadas ao exercício específico de uma função. 

 
07 

 
0,61 (0,20 – 0,79) 
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Quadro 6. Descrição do componente avaliado, dimensão e variáveis de análise para avaliação do nível de conhecimento, habilidades e atitudes dos 
profissionais de saúde da AB. 

Dimensões Variáveis utilizadas no estudo Questões 

Sócio 
demográfico 

 

Sexo A1 

Idade A2 

Escolaridade A3 

Formação 
Inicial 

Área de formação B2 

Atuação 
Profissional 

Tempo de atuação C4 – C5 

Formação 
Continuada e 

Educação 
Permanente 

Pós-graduação  D1 – D4 

Quantidade de participação em cursos, eventos D5, D6 

Percepção de atuação profissional D7,D8 

Barreiras para formação continuada D9 

Motivação D10 – D12 

Conhecimento 

Abordagens de comunicação, informação e educação E35 

Abordagens comportamentais e sociais E36 

Monitoramento/avaliação das intervenções e métodos e instrumentos para medida da AF 
E37 

Ações em AF que acontecem na rede básica de saúde e na comunidade E38 

Normas e regulamentos acerca da AF como estratégia de promoção da saúde no SUS E39 

Ações intersetoriais e de mobilização de parceiros para promoção da AF E40 
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Normas e regulamentos da AF como estratégia de promoção da saúde 
E41 

Habilidades 

Avaliação e monitoramento  F1 

Planejamento de intervenções F2 

Aconselhamento sobre AF F3 

Prescrição exercício físico para grupos específicos F4 

Supervisiona grupos específicos em AF F5 

Apoio matricial para profissionais de saúde sobre os benefícios da AF F6 

Promoção de AF articulado com outros profissionais de saúde F7 

Promoção de AF de acordo com a realidade local F8 

Diálogo com gestor local sobre ações de promoção da AF F9 

Atitude 

Autocontrole na realização de atividades em equipes multiprofissionais G1 

Flexibilidade diante da complexidade e variabilidade da atuação profissional G2 

Criatividade diante da complexidade e variabilidade da atuação profissional G3 

Alteridade nas relações com os usuários e com os demais profissionais de saúde G4 

Consegue valorizar a importância das relações humanizadas nos serviços de saúde G5 

Capaz de delegar tarefas e mobilizar outros profissionais em torno de projetos de  
interesse na ABS 

G6 

Capaz de valorizar a prática de AF como estratégia de promoção da saúde G7 
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 Foram analisadas questões referentes ao nível de domínio percebido de 

conhecimento, habilidade e atitude quanto às abordagens e ferramentas para 

promoção da atividade física na Atenção Básica à Saúde. Além de variáveis 

analisadas a partir de indicadores referentes à formação inicial, formação continuada 

e educação permanente dos profissionais. 

 

3.6 Tabulação e análise de dados  

 

A tabulação dos dados foi realizada por meio da leitura ótica dos 

questionários, utilizando o software SPHYNX® (Sphynx Software Solution 

Incorporation, Washington, Estados Unidos). Para análise dos dados, foram 

aplicados procedimentos descritivos e inferenciais, empregando-se o programa 

estatístico SPSS (Versão 10), considerando o nível de significância p<0,05. 

Procedimentos descritivos foram empregados para análise das variáveis de 

dimensão sócio demográfica, formação inicial, tempo de atuação, formação 

continuada, educação permanente e nível de conhecimento, habilidade e atitude 

sobre abordagens e ferramentas para promoção da atividade física na Atenção 

Básica à Saúde. Foram realizadas análises descritivas determinando a frequência 

(absoluta e relativa) para as variáveis das dimensões utilizadas no presente estudo, 

distribuídos por regiões do estado de PE.  

 Para as análises inferenciais foi utilizado o teste de Qui-quadrado para 

tendência, a fim de verificar a associação entre as variáveis de nível de 

conhecimento, habilidade e atitude sobre abordagens e ferramentas para promoção 

da atividade física na Atenção Básica à Saúde com as variáveis independentes 

(formação inicial, tempo de atuação, formação continuada, educação permanente). 

O teste qui-quadrado também foi aplicado para verificar a associação entre nível de 

conhecimento, habilidade e atitude do profissional de educação física com o nível de 

conhecimento das demais categorias profissionais. 

Para análise de competência de conhecimentos, habilidades e atitudes, foi 

realizado um somatório de questões por cada dimensão (as opções de resposta iam 

de 1 a 5). Os indicadores de respostas foram categorizados em: Satisfatório (quando 

o profissional referia ter nível alto/ muito alto); Insatisfatório (quando o profissional 

referia ter nível médio/baixo/ muito baixo). Essa classificação foi utilizada para 

mensurar os tipos de conhecimento, habilidade e atitude percebida. Foi classificado 
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como alto ou muito alto apenas aqueles que usaram essa classificação em todas as 

questões da dimensão (5 pontos), a fim de inserir nessa categoria apenas quem de 

fato apresentavam níveis de domínio percebidos de conhecimento, habilidade e 

atitude satisfatórios.. 

 

3.7 Considerações Éticas 

O projeto de pesquisa ao qual este estudo está vinculado foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade de Pernambuco 

- CAAE: 13373313.5.0000.5207 (Anexo A). A participação dos sujeitos foi voluntária 

e mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Apêndice 

C). 
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4 RESULTADOS 
 
 De acordo com a norma 002/2015 para elaboração da dissertação de 

mestrado do Programa Associado de Pós-graduação em Educação Física 

UPE/UFPB, optou-se pela apresentação dos resultados no formato de manuscritos 

para submissão a periódicos da área. O manuscrito 1 foi submetido e aprovado pela  

Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde (RBAFS) (apêndice E). O manuscrito 

2 foi preparado para ser submetido ao periódico Cadernos de Saúde Pública 

(apêndice F). 

 

Artigo 1 

Título:  

Perfil dos profissionais que atuam nos programas de promoção da saúde com 

intervenções em atividade física da atenção básica à saúde do estado de 

Pernambuco. 

Objetivo: Identificar o perfil dos profissionais que atuam em programas de promoção 

da saúde da atenção básica, com intervenções em atividade física, do Estado do 

Pernambuco; 

Periódico: Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde 

Qualis: B2 

 

Artigo 2 

Título:  

Competências profissionais relacionadas à atividade física dos profissionais que 

atuam nos programas de promoção da saúde da atenção básica de Pernambuco. 

Objetivo: Identificar o nível do domínio percebido de conhecimento, habilidade e 

atitude relacionados a intervenções em atividade física dos profissionais que atuam 

nos programas de promoção da saúde da atenção básica, por região. Assim como, 

analisar a associação entre os níveis do domínio percebido (conhecimento, 

habilidade e atitude) relacionado a intervenções em atividade física na atenção 

básica com formação inicial, formação continuada e educação permanente. 

Periódico: Cadernos de Saúde Pública 

Qualis: B1 
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Resumo 
 
O presente estudo teve como objetivo realizar um mapeamento do perfil quanto às 
características sociodemográficas, de formação inicial, formação continuada e 
educação permanente dos profissionais que atuam em programas de promoção da 
saúde com intervenções em atividade física da atenção básica do Estado do 
Pernambuco. Estudo transversal de abrangência estadual com 511 profissionais 
(59,1% de mulheres). Tempo de formação, de atuação profissional, tipo de vínculo, 
experiências curriculares na formação inicial, participação em eventos, palestras e 
cursos com foco na atividade física, bem como as características sociais e 
demográficas foram coletadas através de um questionário construído e previamente 
validado. Foram realizadas análises descritivas e para as análises inferenciais o 
teste de Qui-quadrado, considerando um p< 0,05. A maioria dos profissionais 
(92,8%) tem formação superior completa, sendo 61,2% em Educação Física, 64,3% 
com até seis anos de atuação na atenção básica e 67,3% contratado de forma 
temporária. Uma maior proporção de profissionais com vínculo estatutário na 
Secretaria de Saúde foi observada entre os licenciados plenos em Educação Física 
quando comparado às demais formações iniciais (p<0,05). Cerca 37,8% dos 
profissionais relataram não terem nenhuma experiência curricular na graduação 
relacionada à atenção básica e 69,2% participou no último ano de cursos, palestras 
ou eventos relacionados à atividade física. É possível identificar fragilidade tanto na 
formação inicial quanto na participação desses profissionais em cursos de formação 
continuada. Investimentos na formação pode fortalecer a atuação profissional nos 
programas de políticas públicas com ênfase na atividade física. 
 
 
Palavras-chave: Atividade Motora, Atenção Primária à Saúde, Recursos Humanos 
em Saúde, Educação Continuada. 
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Abstract 
 
The present study aimed to map the profile of professionals actively working in 
physical 4 activity intervention programs for health promotion within the primary 
health care system in 5 the State of Pernambuco, according to sociodemographic 
characteristics, education, 6 continuous education and permanent education. Cross-
sectional study conducted in the State 7 with 511 professional (59.1% women). Time 
since formal education was achieved, type of 8 employment, curricular experiences 
in initial education, participation in events, lectures and 9 courses focusing in physical 
education, as well as the social and demographic characteristics 10 were collected 
through a built and previously validated questionnaire. Descriptive and 11 inferential 
analysis were conducted, and chi-square test considered a p value of <0.05). About 
37.8% 16 of professionals reported not having educational experience in primary 
health care while in 17 undergraduate education and 69.2% participated in events, 
courses and lectures related to 18 physical activity. It is possible to identify frailty in 
primary education of professionals as well 19 as continued education. Investments in 
training may strengthen professional work in public 20 policy programs emphasizing 
in physical activity. 
 
 
 
Keywords: Motor Activity; Primary Health Care; Health Human Resources; 
Continuing Education 
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INTRODUÇÃO  

 

 Em 2006, o Ministério da Saúde (MS) lançou a Política Nacional de Promoção 

da Saúde (PNPS) inserindo a promoção da atividade física (AF) como uma das 

estratégias de enfrentamento das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT)1-2. 

Em 2008 foi lançado o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) que elencou a 

prática da AF como uma das estratégias de atenção integral à Saúde3. A partir de 

2011 foi implantado o Programa Academia da Saúde, com o intuito de ampliar a 

promoção da AF, do lazer e de estilos de vida saudáveis para todos os municípios 

do país4. Antes do lançamento da PNPS, algumas cidades já ofereciam programas 

e/ou intervenções de promoção da saúde com foco na AF, tais como o Programa 

Academia da Cidade (Recife) em 2002, Curitibativa (Curitiba) em 2005, entre 

outras5. 

 A partir deste contexto histórico de implementação da PNPS, bem como, com 

o reconhecimento do profissional de Educação Física (PEF) no setor saúde, se tem 

observado a inserção do PEF na Atenção Básica à Saúde (ABS)6,7,8. São recentes 

os estudos que abordam a atuação e formação destes profissionais na ABS8-11 e em 

geral indicam as formas de intervenção, expectativa das atividades desenvolvidas12. 

Adicionalmente, não se tem estudos indicando diferenças nas formações iniciais, 

continuada e educação permanente, considerando as diferentes formações em 

Educação Física. No estudo de Rodrigues et al., 20158, por exemplo, todos os PEF 

que atuam no NASF da região metropolitana de João Pessoal na Paraíba são 

formados em Licenciatura Plena. Apesar da proximidade com o estado de 

Pernambuco, as realidades são distintas em relação à formação inicial e atuação na 

ABS.  

 Tanto na literatura disponível, quanto em documentos institucionais não 

existem informações com abrangência municipal, estadual ou federal sobre o perfil 

dos profissionais que atuam nos programas de promoção da saúde com ênfase em 

atividade física, em relação a sua formação inicial, formação continuada e educação 

permanente. O mapeamento destas informações possibilitará uma visão ampliada 

do perfil dos profissionais que atuam nos programas e/ou intervenções. Além disso, 

pode ser uma importante forma de despertar as instituições de ensino superior a 

reflexão sobre a readequação da formação inicial dos PEF para esta atuação. 
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 Em face ao exposto, o presente estudo tem como objetivo mapear o perfil 

dos profissionais, em relação a sua formação inicial, formação continuada e 

educação permanente, que atuam em programas de promoção da saúde da atenção 

básica, com intervenções em atividade física, do Estado do Pernambuco. 

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal, de caráter descritivo e com abrangência 

estadual que faz parte de um projeto intitulado “Avaliação dos programas e 

intervenções relacionadas à AF na rede de Atenção Básica à Saúde no estado de 

Pernambuco- Projeto SUS+Ativo”. O projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade de Pernambuco - 

CAAE: 13373313.5.0000.5207, sendo a participação dos sujeitos voluntária e 

mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

 A população foi constituída por todos os profissionais atuantes nos programas 

e/ ou intervenções de promoção de saúde. O critério para que estes programas 

fizessem parte do estudo foi estar vinculado às Secretarias de Saúde do Município 

e/ou Estado. Segundo dados de Setembro de 2013 da Secretaria Estadual de Saúde 

de Pernambuco existem um total de 164 Núcleos de Apoio a Saúde da Família 

(NASFs) que são distribuídos nas 12 Gerências Regionais de Saúde (Geres). Além 

disso, atualmente 87 municípios recebem recursos financeiros provenientes do 

Ministério da Saúde para o desenvolvimento de intervenções e programas de 

promoção da AF na ABS, tais como, a Academia da Cidade do Recife, Academias 

das Cidades de Pernambuco, Academia da Saúde e programas municipais. Maiores 

informações sobre a concepção, construção e validação dos instrumentos e do 

método de campo encontram-se no artigo “Avaliação dos programas e intervenções 

de promoção da atividade física na atenção básica à saúde de Pernambuco: 

construção, validação de instrumentos e método de trabalho de campo do Projeto 

SUS+Ativo”13. 

 A coleta de dados ocorreu entre Fevereiro a Junho de 2014 e Julho de 2015 e 

a entrevista foi realizada através de um questionário autoaplicado intitulado 

“Questionário para avaliação de intervenções para promoção da atividade física na 

atenção básica à saúde - versão profissional”. Dentre as dimensões que compõem o 

referido instrumento, foram utilizadas a sociodemográfica (sexo, idade, renda familiar 
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mensal, estado civil, cor da pele e se reside onde trabalha); Atuação profissional 

(tipo de vínculo profissional, tempo de atuação profissional, tempo de atuação na 

ABS e tempo de atuação em programas de promoção da AF); Formação inicial (área 

de formação, tempo de formado, tipo de instituição, participação no PET-Saúde, 

PRÓ-Saúde, estágio curricular obrigatório na ABS, estágio extracurricular na ABS, 

experiência curricular pontual na ABS (aula, visita e/ou evento), iniciação científica 

relacionada à ABS e projeto de extensão com foco na ABS); Formação continuada e 

educação permanente (pós-graduação, participação em cursos, eventos ou 

capacitações na área de atividade física durante o último ano). 

 A tabulação dos dados foi realizada por meio da leitura ótica dos 

questionários, utilizando o software SPHYNX® (Sphynx Software Solutions 

Incorporation, Washington, Estados Unidos). Todas as análises dos dados foram 

realizadas utilizando o pacote estatístico SPSS (versão 10). No plano de análise dos 

dados, incialmente algumas variáveis foram categorizadas: Tempo de formação (≤ 5 

anos, > 5 e ≤ 10 anos e > 10 anos), tempo de atuação profissional (≤ 3 anos, > 3 e ≤ 

6 anos, > 6 anos), tempo de atuação na ABS (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, > 3 anos) e 

tempo de atuação em programa de AF (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, > 3 anos), 

quantidade de participação em cursos, eventos e capacitações nos últimos 12 

meses (nenhum curso, 1 a 2 cursos, e 3 ou mais cursos). Por fim, foi criada uma 

variável a partir do somatório das experiências curriculares relacionadas à ABS 

(nenhuma experiência, 1 a 3 experiências e 4 a 7 experiências).  

Após, foram realizadas as análises descritivas determinando a frequência 

(absoluta e relativa) para as variáveis categóricas e médias (desvios-padrão) para as 

variáveis contínuas. Nas análises inferenciais foi utilizado o teste de Qui-quadrado 

para tendência, a fim de verificar a associação entre a área de formação e as 

variáveis das dimensões avaliadas neste estudo. Em todos os testes foi considerado 

um p<0,05 para o nível de significância. 
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RESULTADOS 

 

Foram entrevistados 511 profissionais (92,8% com formação superior completa), 

sendo a maioria do sexo feminino (59,6%) com idade média e respectivo desvio-

padrão de 31,9 anos (DP± 7,6). No momento da coleta houve 10 perdas, um 

profissional encontrava-se de férias, quatro de licença e os demais não 

compareceram na data agendada para realização da coleta. Além disso, dois 

profissionais se recusaram a participar da pesquisa. Do total dos profissionais 1,2% 

são provisionados em Educação Física e 6,0% relataram não ter formação inicial 

concluída. Informações adicionais sobre as características sociodemográfica, 

econômicas dos profissionais com formação superior completa que atuam em 

intervenções e /ou programas de promoção da AF no estado de Pernambuco podem 

ser observadas na tabela 1. 
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Tabela 1. Característica sóciodemográficas dos profissionais com formação superior completa que atuam em programas de 
promoção da saúde com intervenções em atividade física na ABS do Estado de Pernambuco, estratificado por formação. 

Variáveis 
Bacharelado em 
Educação Física 

Licenciatura Plena em 
Educação Física 

Licenciatura em 
Educação Física 

Outra formação 
superior * 

n % n % n % n % 

Sexo 
Masculino 
Feminino  

 
21 
24 

 
46,7 
53,3 

 
106 
89 

 
54,4 
45,6 

 
29 
18 

 
61,7 
38,3 

 
31 

151 

 
17,0 
83,0 

Estado Civil 
Solteiro(a) 
Casado(a)  
Outro(a) 

 
26 
16 
2 

 
59,1 
36,4 
4,5 

 
65 

119 
10 

 
33,5 
61,3 
5,2 

 
28 
16 
3 

 
59,6 
34 
6,4 

 
99 
74 
9 

 
54,4 
37,3 
6,8 

Cor da pele 
Branca 
Preta 
Amarela 
Parda 
Indígena 

 
19 
5 
3 

17 
1 

 
42,2 
11,1 
6,7 

37,8 
2,2 

 
82 
21 
10 
79 
2 

 
42,1 
10,8 
5,1 
4,5 
1,0 

 
14 
4 
3 
26 
0 

 
29,8 
8,5 
6,4 

55,3 
0 

 
98 
9 

10 
63 
1 

 
54,1 
5,0 
5,5 

34,8 
1,0 

Renda familiar mensal**  
De 1 a 4   
4 ou mais 

 
27 
18 

 
60,0 
40,0 

 
67 

128 

 
34,4 
65,6 

 
32 
15 

 
68,1 
31,9 

 
90 

49,5 

 
92 

50,5 

Reside no município de atuação 
Sim 
Não 

 
29 
14 

 
67,4 
32,6 

 
133 
53 

 
71,5 
28,5 

 
39 
6 

 
86,7 
13,3 

 
97 
79 

 
55,1 
44,9 

*Assistente social, Farmácia, Enfermagem, fisioterapia, Psicologia, Terapia Ocupacional, Nutrição e Fonoaudiologia; ** Salário 
mínimo da época de R$ 788,00.
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Quanto à formação inicial, seis em cada dez são formados em Educação Física, 

sendo que 39,0% na modalidade de Licenciatura Plena, 12,6% em Licenciatura e 

9,6% com formação em Bacharelado. As demais áreas de formação inicial foram: 

Assistente Social, Farmácia Enfermagem, Fisioterapia, Psicologia, Terapia 

Ocupacional, Nutrição Odontologia, Fonoaudiologia. Cerca de quatro em cada dez 

profissionais relataram que trabalham há mais de 6 anos, independentemente de ser 

na ABS. A minoria tem até um ano de atuação na ABS (24,5%) em programas de 

promoção da AF (30,7). A maioria (67,3%) dos profissionais está contratada de 

forma temporária e apenas 28,1% são concursados em Secretarias de Saúde. 

Verificou-se ainda uma diferença significativa entre os profissionais com formação 

em Licenciatura em Educação Física quando comparado com as demais 

profissionais, em relação a ter um vínculo estatutário junto a Secretaria de Saúde 

(p<0,05). Na figura 1 estão apresentados os dados relacionados ao tipo de vínculo 

com intervenção e/ou programa de promoção da AF, estratificado pela formação 

inicial.  
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a = diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando 
comparado com as demais categorias de formação inicial 
Nota: Outro tipo de vínculo de 4,5% para o bacharel, 3,1% para o Licenciado pleno e 
0,5% para outra formação. 
 
Figura 1. Tipo de vínculo dos profissionais que atuam em programas de promoção 
da saúde da ABS, com intervenções na atividade física do Estado de Pernambuco, 
por formação inicial. 
 

 Dos profissionais com formação superior completa, 45,7% apresentaram 

curso completo de pós-graduação em nível de especialização Lato Sensu, 3% a 

residência multiprofissional em saúde e 2,6% o mestrado acadêmico. Em relação às 

experiências durante formação inicial, a maioria dos profissionais não participou de 

atividades como PET-Saúde (93,5%), PRÓ-Saúde (96,1%), Estágio curricular 

obrigatório na ABS (62,8%), estágio curricular não obrigatório na ABS (70,5%), 

Iniciação Científica com foco na ABS (86,5%), alguma experiência curricular com 

foco na ABS (50,5%) e Extensão Universitária com foco na ABS (83,4%). 

Informações adicionais sobre as experiências dos profissionais com formação 

superior completa podem ser observadas na tabela 2.
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Tabela 2. Características da formação inicial dos profissionais com formação superior que atuam em programas de promoção da 
saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado de Pernambuco. 

Variáveis 

Bacharelado 
em Educação 

Física 

Licenciatura 
Plena em 

Educação Física 

Licenciatura em 
Educação 

Física 

Outra formação 
superior* p 

N % n % n % N % 

Formação inicial  
Instituição Pública 
Instituição Privada 

 
9 
36 

 
20,0 
80,0 

 
150 
44 

 
77,3 
22,7 

 
8 
38 

 
17,4 
82,6 

 
38 

143 

 
21,0 
79,0 

 
<0,05a 

Tempo de formação 
≤ 5 anos 
> 5 e ≤ 10 anos 
> 10 anos 

 
29 
14 
1 

 
65,9 
31,8 
2,3 

 
23 

105 
65 

 
11,9 
54,4 
33,7 

 
35 
8 
0 

 
81,4 
18,6 

0 

 
90 
55 
31 

 
51,1 
31,2 
17,6 

 
<0,05a 

Tempo de atuação profissional  
≤ 3 anos  
> 3 e ≤ 6 anos 
> 6 anos 

 
16 
24 
3 

 
37,2 
55,8 
7,0 

 
13 
45 

136 

 
6,7 

23,2 
70,1 

 
16 
21 
9 

 
34,8 
45,7 
19,6 

 
77 
55 
48 

 
42,8 
30,6 
26,7 

<0,05a 

Tempo de atuação na ABS  
≤ 1 ano 
> 1 e ≤ 3 anos 
> 3 anos 

 
15 
16 
8 

 
38,5 
41,0 
20,5 

 
18 
83 
83 

 
9,8 

45,1 
45,1 

 
18 
14 
10 

 
42,9 
33,3 
23,8 

 
56 
71 
51 

 
31,5 
39,9 
28,7 

<0,05a 

Tempo de atuação em programas de AF  
≤ 1 ano 
> 1 e ≤ 3 anos 
> 3 anos 

 
19 
15 
8 

 
45,2 
35,7 
19,0 

 
20 
84 
89 

 
10,4 
43,5 
46,1 

 
17 
13 
11 

 
41,5 
31,7 
26,8 

 
74 
56 
31 

 
46,0 
34,8 
19,3 

<0,05a 

PET-Saúde 
Não participou 
Participou 

 
39 
6 

 
86,7 
13,3 

 
183 
12 

 
93,8 
6,2 

 
43 
4 

 
91,5 
8,5 

 
171 
11 

 
94,0 
6,0 

 
NS 

PRÓ-Saúde  
Não participou 
Participou 

 
40 
5 

 
88,9 
11,1 

 
190 
5 

 
97,4 
2,6 

 
43 
4 

 
91,5 
8,5 

 
176 
6 

 
96,7 
3,3 

 
NS 



63 
 

Estágio obrigatório na ABS 
Não participou 
Participou 

 
25 
20 

 
55,6 
44,4 

 
154 
41 

 
79,0 
21,0 

 
32 
15 

 
68,1 
31,9 

 
71 

111 

 
39,0 
61,0 

 
<0,05b 

Estágio não obrigatório na ABS 
Não participou 
Participou 

 
28 
17 

 
62,2 
37,8 

 
146 
49 

 
74,9 
25,1 

 
32 
15 

 
68,1 
31,9 

 
113 
69 

 
62,1 
37,9 

 
NS 

Experiência curricular pontual na ABS 
Não participou 
Participou 

 
16 
29 

 
35,6 
64,4 

 
119 
76 

 
61,0 
39,0 

 
22 
25 

 
46,8 
53,2 

 
61 

121 

 
33,5 
66,5 

 
<0,05c 

Iniciação Científica relacionada à ABS 
Não participou 
Participou 

 
37 
8 

 
82,2 
17,8 

 
175 
20 

 
89,7 
10,3 

 
39 
8 

 
83,0 
17,0 

 
151 
31 

 
83,0 
17,0 

 
NS 

Extensão universitária relacionada à ABS 
Não participou 
Participou 

 
38 
7 

 
84,4 
15,6 

 
172 
23 

 
88,2 
11,8 

 
35 
12 

 
74,5 
25,5 

 
140 
42 

 
76,9 
23,1 

 
NS 

*Assistente social, Farmácia, Enfermagem, fisioterapia, Psicologia, Terapia Ocupacional, Nutrição e Fonoaudiologia. 
a = Diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando comparado com as demais categorias de formação 
inicial 
b = Diferença significativa entre Licenciatura e Licenciatura Plena em Educação Física quando comparado com as demais 
categorias de formação  inicial.  
c = Diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando comparado com bacharelado em Educação física e 
outra formação inicial. 
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Quando se agrupou as informações sobre a experiência com a ABS na formação 

inicial, observou-se que 37,8% dos profissionais relataram não terem nenhuma 

experiência na graduação relacionada à ABS, enquanto apenas 14,1% relataram de 

4 e 7 experiências. A proporção de profissionais que relataram não ter experiência 

na formação inicial é maior entre os Licenciados Plenos (45,9%) em comparação as 

demais categorias profissionais. Por outro lado, a proporção de quem teve de 4 a 7 

experiências é maior entre os bacharéis em Educação física (22,2%). Informações, 

estratificadas por área de formação estão apresentadas na figura 2.
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a = diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando 
comparado com as demais categorias de formação inicial 
b = diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando 
comparado a formação em bacharelado em Educação Física e outra formação. 
  
Figura 2. Experiências curriculares relacionadas à ABS durante a formação inicial 
dos profissionais com formação superior que atuam em programas de promoção da 
saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado de Pernambuco.
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 Observou-se que três em cada dez profissionais relataram não ter participado 

de nenhum curso, palestra e/ou capacitação relacionado à AF durante os últimos 12 

meses e que proporção semelhante relatou ter participado de mais de três cursos. A 

proporção de quem não participou de nenhuma ação foi significativamente maior 

entre aqueles profissionais com outras formações, quando comparado com os com 

formação inicial em Educação Física (p<0,05). Informações adicionais sobre a 

participação dos profissionais em cursos, eventos ou capacitações na área de 

atividade física podem ser observadas na figura 3. 

 

 
a = diferença significativa entre Licenciatura Plena em Educação física quando 
comparado com as demais categorias de formação inicial. 
b = diferença significativa entre outra formação quando comparado a formação em 
Educação Física 
 
Figura 3. Participação de cursos, palestras e/ou eventos, nos últimos 12 meses, 
relacionados à atividade física dos profissionais com formação superior que atuam 
em programas de promoção da saúde na ABS, com intervenções em atividade física 
do Estado de Pernambuco, por área de formação. 
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DISCUSSÃO 

 

 Em linhas gerais a maioria dos profissionais que atuam nos programas de 

promoção da saúde com intervenção em atividade física na ABS possui formação de 

nível superior, principalmente em Educação Física (Bacharelado, Licenciatura ou 

Licenciatura Plena). A maioria tem até três anos de trabalho no programa de AF e o 

vínculo estabelecido entre os programas e os seus profissionais, foi em sua grande 

maioria por contrato temporário e sem seleção. Acredita-se que em algumas regiões 

do Estado exista ainda uma baixa ou inexistente oferta de curso de formação de 

nível superior, sobretudo em Educação Física, o que explica em partes a proporção 

considerável de profissionais sem formação superior em determinados municípios. 

Outro aspecto é o fato de que a maioria dos vínculos é por contrato temporário e 

sem processo de seleção o que gera a possibilidade de indicação do recurso 

humano sem uma formação adequada, principalmente em municípios consideradas 

de pequeno porte. Essa fragilidade pode ser encontrada tanto em profissionais sem 

formação superior, como também em profissionais com nível superior completo.  

 Considerando a especificidade da profissão, são de competência do PEF as 

ações específicas da área de conhecimento, porém, alguns autores também 

defendem que outros profissionais de saúde devem trabalhar no cuidado da 

população, através das ações de aconselhamento, orientação e encaminhamento 

para programas de AF14-16. A presença de outros profissionais com formação 

superior pode estar atrelada ao NASF que dispõe em sua portaria como ação 

comum a todos os profissionais desenvolver AF e práticas corporais junto à 

comunidade14. Em 2004, já se discutia a legitimidade técnica para a formulação de 

uma política de Estado a fim de ordenar a formação de profissionais de acordo com 

as necessidades de saúde da população destacando as competências do setor da 

educação e do setor da saúde nessa construção15.  

 Um aspecto relevante encontrado é que cerca de quatro em cada dez 

profissionais relataram não ter tido nenhuma experiência relacionada à ABS na 

formação inicial, sobretudo nos cursos de Licenciatura em Educação física. Na 

realidade estadual, os Licenciados plenos são os profissionais que estão há mais 

tempo atuando e que durante a formação inicial, em sua grande maioria não tiveram 

oportunidade de vivenciar atividades relacionadas a ABS  disciplinas com foco na 

Saúde Pública, como promoção em saúde, políticas públicas de saúde, Atenção 
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Básica de Saúde, entre outras. É importante destacar que os dados indicam uma 

baixa proporção de profissionais com quatro experiências ou mais na formação 

inicial relacionada à ABS o que denota um desalinhamento com a atuação 

profissional. A criação do Bacharelado e a reformulação nos currículos dos cursos 

de Educação Física são recentes e parece ainda não acompanhar as demandas 

para atuação neste campo17. Tais dados expõe a fragilidade na formação, já que, 

segundo as Diretrizes Curriculares que constituem em orientações comuns a todas 

as profissões, as instituições de ensino superior em bacharelado devem assegurar a 

flexibilidade e a qualidade da formação a ser oferecida18. Além de oferecer ao futuro 

graduado condições de superar os desafios de renovadas condições de exercício 

profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de formação 

e habilitações diferenciadas em um mesmo programa18. O currículo de formação 

inicial é uma discussão central, visto que, podemos observar não somente na 

Educação física, mas, em outras áreas de formação ainda ser direcionada para 

outro modelo de atenção19. 

 Percebe-se elevada participação dos profissionais em cursos de 

especialização, e a baixa participação em Residências Multiprofissionais. Estudos 

apontam que Residências em Saúde e Multiprofissionais em Saúde da Família 

(RMSF) são estratégias positivas para a formação de profissionais com perfil para 

trabalhar nos programas propostos pelo Ministério da Saúde, pois o novo modelo de 

assistência prevê alterações na formação com readequação das relações 

interpessoais, agregando aspectos psicossociais nas intervenções e aproximação da 

formação com o campo de trabalho20-21. Contudo, poucas vagas são ofertadas ao 

PEF, além do pouco conhecimento do próprio profissional quanto à oportunidade de 

formação continuada em cursos de residências.  

 No presente estudo identificou-se, que entre os profissionais que mais 

buscam se atualizar na temática da AF são os Licenciados Plenos em Educação 

Física quando comparados aos demais profissionais. Dois argumentos podem 

justificar esse achado que esta relacionada com a efetivação dos profissionais do 

serviço. Primeiro, existe a necessidade do acesso ao conhecimento específico 

relacionado às competências para atuação devido à formação inicial do licenciado 

pleno não contemplar nem conteúdos específicos, nem conteúdos gerais da atenção 

básica. Outro aspecto está no tipo de vínculo, pois a maioria dos profissionais que 

possuem um vínculo efetivo junto à secretaria de saúde é Licenciado Pleno. Este 
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cenário pode ser explicado porque o cargo de Profissional de Educação Física 

quando criado pela Secretaria de Saúde de Recife/PE, através da lei 17.400 de 

28.12.2007, não existiam ainda profissionais bacharéis formados. Por tanto, o 

concurso público realizado no ano de 2008, tornou efetivos os profissionais da 

Academia da Cidade (PAC), os quais tinham como formação inicial a Licenciatura 

Plena em Educação Física.  

  De acordo com PNAB, para a consolidação da reorientação do modelo de 

atenção à saúde no Brasil, é necessário promover um saber e um fazer em 

educação permanente que reflitam na prática dos serviços de saúde22. Entre outras 

responsabilidades, os municípios e o Distrito Federal, como gestores dos sistemas 

locais de saúde, deve estimular e viabilizar a capacitação e a educação permanente 

dos profissionais das equipes22. Como esperado, a proporção de profissionais que 

não participou de nenhum curso, palestra e/ou capacitação relacionado à AF foi 

significativamente maior entre aqueles profissionais com outras formações, quando 

comparado com os com formação inicial em Educação Física.  

 Em relação ao tempo de atuação, uma menor proporção de profissionais tem 

até um ano de exercício profissional na ABS e em programas de promoção da AF. 

Verificou-se uma diferença significativa entre os profissionais com formação em 

Licenciatura em Educação Física quando comparado com as demais profissões, em 

relação a ter um vínculo estatutário junto a Secretaria de Saúde. Tais dados podem 

justificar-se devido a Academia da Cidade de Recife ser o programa 

institucionalizado mais antigo do Estado de Pernambuco, e devido ao tipo de 

formação, que permite ao licenciado pleno em educação física atuar em qualquer 

contexto. Programas com foco em AF permite apenas a atuação do profissional de 

EF. Segundo a Resolução CONFEF nº 046/2002, lei nº 9696/98, considera que o 

exercício das atividades de Educação Física é prerrogativa dos profissionais de 

EF23. Além disso, na realidade estadual, alguns dos programas vêm sendo 

coordenados por profissionais de enfermagem, fisioterapia, nutricionista, entre 

outros, fortalecendo a necessidade de conhecer que tipo de formação inicial e 

continuada sobre AF, e quanto estão capacitados a exercer gestão de ações dessa 

natureza24. 

 Conhecer o perfil dos profissionais atuantes nos programas e intervenções de 

promoção de saúde com intervenções em atividade física pode contribuir para a 

reorientação do serviço. Além disso, é possível identificar uma limitação tanto na 
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formação inicial quanto à participação desses profissionais em cursos de formação 

continuada. O cumprimento do que preconiza as Diretrizes Curriculares quanto à 

formação na área da saúde, assim como a aproximação das instituições de ensino 

com a gestão das políticas públicas pode contribui para que as ações da PNPS 

sejam de fato efetivadas. 

 Além dos princípios estabelecidos e orientações gerais para os cursos de 

graduação, as Diretrizes Curriculares dos cursos da área de saúde reforçam a 

necessidade de articulação entre a educação superior e o sistema de saúde, com o 

objetivo de que a formação geral e específica dos egressos desses cursos possa 

contemplar a promoção, prevenção, recuperação e reabilitação da saúde, de forma 

que o conceito saúde seja norteado pelos princípios e diretrizes do Sistema Único de 

Saúde (SUS)18. 

 Este estudo apresenta potencialidades que devem ser destacados como a 

abrangência e o ineditismo. O projeto SUS+Ativo visitou todos os municípios 

pernambucanos que foram identificados com programas (Federais, estaduais e 

municipais) na ABS que realizassem ações de promoção da atividade física e todos 

os profissionais foram entrevistados, possibilitando a realização de um censo. Além 

disso, foi utilizado um instrumento validado e específico para avalição de 

intervenções de promoção da atividade física desenvolvida na Atenção Básica de 

Saúde13. No entanto algumas limitações podem ser identificadas. A presença dos 

pesquisadores no campo em algumas vezes era vista como um tipo de fiscalização. 

Mesmo o grupo de pesquisadores tomando todos os cuidados para que isso não 

ocorresse acredita-se que em certa medida pode ter influenciado as respostas de 

alguns profissionais e desta forma configurando-se em algum viés de resposta. 

Outro aspecto foi à extensão do questionário que para algumas realidades, 

principalmente para os profissionais sem formação superior em Educação Física, foi 

observado um desinteresse.  

 Ações realizadas pela gestão em torno da educação permanente fortalece o 

cotidiano de trabalho dos profissionais. Também é necessário que esses 

profissionais busquem outras formas de capacitação, pois poucas foram às 

oportunidades de experiências na ABS durante a graduação. Tais dados também 

reforça a necessidade das instituições de ensino superior oferecer uma formação 

com oportunidades de vivenciar experiências que promovam o desenvolvimento 
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integral do aluno de forma que desenvolva capacidade de utilizar uma diversidade 

de conhecimentos no campo de atuação. 

 Apesar de uma grande proporção de profissionais com pouca experiência 

relacionada à ABS e a promoção da AF na formação inicial, parte buscam participar 

de cursos, eventos e palestras com foco na atividade física durante o exercício 

profissional e parte apresentou curso de pós-graduação em nível de especialização 

Lato Sensu. A formação continuada pode gerar ao profissional novas 

contextualizações a cerca do seu conhecimento já adquirido assim como a 

ressignificação da sua a atuação profissional. 

 Observa-se, no presente estudo, que investimentos tanto na formação quanto 

na educação permanente em saúde devem ser prioridades, a fim de preparar 

profissionais de acordo com competências exigidas para atuação no serviço público 

de saúde. Ampliar a visão do profissional redireciona seu olhar para o cuidado de 

forma multiprofissional, fortalecendo sua atuação nos programas de políticas 

públicas.  
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Resumo  
 
O objetivo do estudo foi Identificar o nível do domínio percebido de conhecimento, 
habilidade e atitude relacionados a intervenções em atividade física dos profissionais 
que atuam nos programas de promoção da saúde da atenção básica, por região. 
Assim como, analisar a associação entre os níveis do domínio percebido 
(conhecimento, habilidade e atitude) relacionado a intervenções em atividade física 
na atenção básica com formação inicial, formação continuada e educação 
permanente. Estudo transversal, de abrangência estadual, com 539 profissionais 
(57,3% de mulheres). Dados sociodemográficos, tempo de atuação profissional, 
curso de pós-graduação, participação em eventos, palestras e cursos com foco na 
atividade física, assim como nível de domínio percebido de conhecimento, 
habilidade e atitude sobre abordagens e ferramentas para promoção da atividade 
física na Atenção Básica à Saúde, foram coletadas através de um questionário 
construído e previamente validado. Foram realizadas análises descritivas e 
inferenciais para o teste de Qui-quadrado, considerando um p< 0,05. A maioria dos 
profissionais tem formação superior completa (92,9%), em Educação Física (65,1%), 
32,5% com mais de 3 anos de atuação em programas de atividade física da ABS.  A 
maioria dos profissionais relataram nível de domínio de conhecimento (93,8%), 
habilidade (85,0%) e atitude (69,2%) insatisfatório para atuar com intervenção em 
atividade física na ABS . Os achados sugerem que, embora os profissionais relatem 
experiência curricular na atenção básica, participação em cursos de formação 
continuada e educação permanente, os níveis de domínio de conhecimento, 
habilidade e atitude para atuar com atividade física na atenção básica é 
insatisfatório.  
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Atenção Primária à Saúde, Recursos Humanos em Saúde, 
Competência profissional, Atividade Motora. 
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Abstract 
 
The aim of the study was to analyze the competency of knowledge, competency and 
attitudes related to interventions in physical activity of professionals working in health 
promotion programs of primary health care (ABS) of Pernambuco. Cross sectional 
study of statewide, with 539 professionals (57.3% women). sociodemographic data, 
professional practice time, postgraduate course, participation in events, lectures and 
courses with a focus on physical activity, as well as level of knowledge, skill and 
attitude on approaches and tools to promote physical activity in primary health care 
They were collected through a questionnaire built and previously validated. 
Descriptive analyzes were performed and inferential analyzes the chi-square test, 
considering p <0.05. Most professionals have complete higher education (92.9%), 
Physical Education (65.1%), 32.5% more than 3 years of experience in physical 
activity programs of ABS. The majority of professionals reported knowledge domain 
level (93.8%), ability (85.0%) and attitude (69.2%) unsatisfactory to act with 
intervention in physical activity in ABS. The findings suggest that, although 
professionals report curricular experience in primary care, participation in continuing 
education courses and continuing education, levels of mastery of knowledge, ability 
and attitude to act with physical activity in primary care is unsatisfactory. 
 
 
 
Keywords: Primary Health Care, Health Human Resources, Professional 
competency, Motor Activity 
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INTRODUÇÃO 

 

 Com a implementação da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), 

em 2006, foram desencadeadas diversas estratégias e ações para a consolidação 

desta política no território nacional1. Uma das estratégias foi estabelecer como 

prioritária a promoção da prática de atividade física1. Apesar da inserção e atuação 

do Profissional de Educação Física (PEF) na saúde pública ocorrer antes da PNPS, 

à consolidação no território foi a partir de 2008 e 2011 quando o Ministério da Saúde 

(MS) lança o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e o Programa Academia 

da Saúde (PAS), respectivamente. Outras ações como lançamento de editais para 

fomento de Projetos e Programas de promoção da atividade física em mais de 1.500 

municípios brasileiros2, também fortaleceu o processo de inserção profissional.   

 Este processo gerou uma discussão acerca da formação inicial, continuada, 

educação permanente, bem como a atuação do PEF na atenção básica de saúde, 

sobretudo na necessidade de desenvolver competências comuns ou convergentes  

à várias profissões, já que competências específicas não são suficientes para a 

atuação na perspectiva do SUS. Documentos norteadores, como o da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB)3, NASF4 e PAS5 pontuam atribuições em 

comum a todos os profissionais de saúde atuantes no território. A discussão sobre 

as competências dos profissionais de saúde é mais antiga em profissões como 

medicina, odontologia, enfermagem, onde também passaram por esse processo de 

formação6,7. 

Coutinho (2011) propôs competências gerais e específicas do PEF para o 

contexto da atenção básica. Sendo essas competências divididas em três 

dimensões e seus indicadores: conhecimentos (conceitual, procedimental e 

contextual), habilidades (planejamento, comunicação, avaliação, “incentivação” e 

gestão) e atitudes. Mais recentemente, Fonseca (2014) a partir dos dados de sua 

tese de doutorado analisou aspectos de competências profissionais relacionados à 

atividade física para gestantes em programas e serviços oferecidos na Atenção 

Básica à Saúde (ABS). Tais competências foram medidas através do conhecimento 

percebido (autopercepção dos sujeitos) e medidas do conhecimento aferido.  

Por se tratar de uma inserção recente, a maioria dos PEF que atuam na 

saúde pública não desenvolveram, em sua grande maioria, competências gerais e 

específicas para a atuação na saúde pública, podendo justificar-se pela falta de 



80 
 

experiências curriculares vivenciadas no contexto da ABS10. Programas de pós-

graduações como, especializações, residências, mestrados profissionais na área de 

saúde coletiva e saúde da família passaram a serem opções de formação 

continuada, a fim de amenizar a carência da formação.  Assim como, de acordo com 

PNAB3, a educação permanente em saúde deve ser oportunizada pela gestão, a fim 

de emponderar os profissionais diante as novas exigências para atuação no serviço 

público de saúde. 

 Apesar do reconhecimento destas necessidades, poucos são os estudos que 

pontuam tais competências, sobretudo com o PEF e com abrangência municipal e 

estadual. Em face ao exposto, o presente estudo tem como objetivo identificar o 

nível de domínio percebido de conhecimento, habilidade e atitude relacionados a 

intervenções em atividade física dos profissionais que atuam nos programas de 

promoção da saúde da atenção básica, assim como analisar a associação entre os 

níveis de domínio percebido (conhecimento, habilidade e atitude) relacionado a 

intervenções em atividade física na atenção básica com formação inicial, formação 

continuada e educação permanente. 

 

MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal, com abrangência estadual, parte de um 

projeto intitulado “Avaliação dos programas e intervenções relacionadas à AF na 

rede de Atenção Básica à Saúde no estado de Pernambuco- Projeto SUS+Ativo”. O 

projeto foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade de Pernambuco - CAAE: 13373313.5.0000.5207. 

A população foi constituída por profissionais, de todas as categorias, com ou 

sem formação superior concluída, além dos provisionados em Educação Física, que 

desenvolviam tanto ações sistemáticas de promoção da atividade física, como 

orientação para a prática de atividade física nos programas de promoção da saúde 

da ABS. Fizeram parte do estudo o Núcleo de Apoio à Saúde da Família, Academia 

da Cidade do Recife, Academias das Cidades de Pernambuco, Academia da Saúde, 

Programa Mãe Coruja e programas municipais. Estar vinculado às Secretarias de 

Saúde do Município e/ou Estado foi adotado como critério de seleção para que estes 

programas fizessem parte do estudo.  Informações mais detalhadas sobre 

concepção, construção e validação dos instrumentos e do método de campo 
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encontram-se no artigo “Avaliação dos programas e intervenções de promoção da 

atividade física na atenção básica à saúde de Pernambuco: construção, validação 

de instrumentos e método de trabalho de campo do Projeto SUS+Ativo”11. 

  Para a coleta de dados foi utilizado um questionário intitulado “Questionário 

para avaliação de intervenções para promoção da atividade física na atenção básica 

à saúde - versão profissional”, constituída por três componentes, 16 dimensões e 151 

perguntas. Para o presente estudo as dimensões utilizadas foram: sociodemográfica 

(sexo, idade, escolaridade, estado civil, renda familiar mensal, reside no município 

de atuação) apresentando valores médios de reprodutibilidade para a dimensão de 

0,94 (0,61-1,00); de 0,82 (0,34 - 0,91) para a dimensão de formação inicial (área de 

formação, experiências curriculares relacionadas à ABS); de 0,72 (0,61-1,00) para 

dimensão de atuação profissional (Tempo de atuação profissional, tempo de atuação 

na ABS e tempo de atuação em programas de promoção da AF); de 0,76 (0,45-0,73) 

para dimensão de formação continuada e educação permanente (pós-graduação, 

participação em cursos, eventos ou capacitações na área de atividade física durante 

o último ano). 

  A competência profissional foi avaliada a partir de indicadores de nível do 

domínio percebido de conhecimento, habilidade e atitude. A dimensão de 

conhecimento percebido trata de teorias envolvidas na construção do conhecimento 

específico para a área de atuação.  Foi mensurado a partir de sete questões, a 

saber: domínio da teoria sobre abordagens de comunicação, informação, educação; 

abordagens comportamentais e sociais; monitoramento/avaliação das intervenções 

e métodos para medida da AF; ações em AF na ABS e na comunidade; normas e 

regulamentos acerca da AF como estratégia de promoção da saúde no SUS; ações 

intersetoriais e de mobilização de parceiros para promoção da AF, apresentando 

valores médios de reprodutibilidade para a dimensão de 0,62 (0,20 – 1,00); A 

dimensão de habilidade percebida trata de ações de planejamento, comunicação, 

avaliação, incentivação e gestão, a fim de atender às demandas do local de atuação. 

Foi mensurado a partir de nove questões, a saber: experiências sobre avaliação e 

monitoramento; planejamento de intervenções; aconselhamento sobre AF; 

prescrição exercício físico para grupos específicos; supervisão de grupos 

específicos em AF; apoio matricial para profissionais de saúde sobre os benefícios 

da AF; promoção de AF articulado com outros profissionais de saúde; promoção de 

AF de acordo com a realidade local; diálogo com gestor local sobre ações de 
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promoção da AF, apresentando valores médios de reprodutibilidade para a 

dimensão de 0,51 (0,26 - 0,77); A dimensão de atitude percebida trata de atitudes e 

valores, tendo como exemplo, características pessoais que não estão 

necessariamente, ligadas ao exercício específico de uma função. Foi mensurado a 

partir de sete questões, a saber: qualidades pessoais; capacidade em demonstrar 

autocontrole no trabalho em equipe, flexibilidade e alteridade ao se relacionar com 

profissionais de saúde da ABS, apresentando valores médios de reprodutibilidade 

para a dimensão de 0,61 (0,20 – 0,79). 

  A coleta de dados ocorreu entre a segunda quinzena de Fevereiro a Junho de 

2014, Julho de 2015 e Fevereiro de 2016. Na fase de coleta de dados a Escola 

Superior de Educação Física (ESEF) da UPE, ficou responsável por coordenar todo 

o Projeto de pesquisa e contou com a parceria da Universidade Federal do Vale de 

São Francisco (UNIVASF) e ASCES. A pesquisa foi realizada no local de trabalho na 

presença do pesquisador para auxílio em caso de dúvidas por parte do participante 

e o tempo médio de aplicação do instrumento foi de 40 minutos. A participação dos 

sujeitos foi de forma voluntária e mediante assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido. 

  A tabulação dos dados foi realizada por meio da leitura ótica dos 

questionários, utilizando o software SPHYNX® (Sphynx Software Solutions 

Incorporation, Washington, Estados Unidos). Todas as análises foram realizadas 

utilizando o pacote estatístico SPSS (versão 10). No plano de análise dos dados, 

algumas variáveis foram categorizadas: tempo de atuação profissional (≤ 3 anos, > 3 

e ≤ 6 anos, > 6 anos), tempo de atuação na ABS (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, > 3 anos) 

e tempo de atuação em programa de AF (≤1 ano, > 1 e ≤ 3 anos, > 3 anos), 

quantidade de participação em cursos, eventos e capacitações nos últimos 12 

meses (nenhum curso, 1 a 2 cursos, e 3 ou mais cursos), região geográfica 

(Metropolitana, Agreste, Zona da Mata, Região do São Francisco, Sertão). Para 

análise das experiências curriculares relacionadas à ABS foi criada a partir do 

somatório das variáveis (nenhuma experiência, 1 a 3 experiências e 4 a 7 

experiências).  

Para análise de competência de conhecimentos, habilidades e atitudes, foi 

realizado um somatório de questões por cada dimensão (as opções de resposta iam 

de 1 a 5).  
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Os indicadores de respostas foram categorizados em: Satisfatório (quando o 

profissional referia ter nível alto/ muito alto); Insatisfatório (quando o profissional 

referia ter nível médio/baixo/ muito baixo). Essa classificação foi utilizada para 

mensurar os tipos de conhecimento, habilidade e atitude percebida. Foi classificado 

como alto ou muito alto apenas aqueles que usaram essa classificação em todas as 

questões da dimensão (5 pontos), a fim de inserir nessa categoria apenas quem de 

fato apresentavam níveis de domínio percebidos de conhecimento, habilidade e 

atitude satisfatórios. 

Foram realizadas análises descritivas determinando a frequência (absoluta e 

relativa) para as variáveis das dimensões utilizadas no presente estudo, distribuídos 

por regiões do estado de PE. Nas análises inferenciais foi utilizado o teste de Qui-

quadrado, a fim de verificar a associação entre o nível de domínio percebido de 

conhecimento, habilidade e atitude com área de formação, atuação profissional, 

formação continuada, educação permanente e região. Em todos os testes foi 

considerado um p<0,05 para o nível de significância.  
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RESULTADOS 

 

 Foram entrevistados 539 profissionais, dos quais 92,9% possuem formação 

superior completa, sendo a maioria do sexo feminino (57,3%). Durante a seleção 

dos sujeitos da pesquisa foi estimado um quantitativo de 388, porém após as visitas 

aos municípios esse quantitativo passou para 549 profissionais. No momento da 

coleta houve 10 perdas e os motivos foram um profissional encontrava-se de férias, 

quatro de licença e os demais não compareceram na data agendada para realização 

da coleta. Além disso, dois profissionais se recusaram a participar da pesquisa. 

Informações adicionais sobre as características sociodemográfica, formação inicial, 

educação continuada e permanente dos profissionais que atuam em intervenções e 

/ou programas de promoção da AF no estado de Pernambuco podem ser 

observadas na Tabela 1.  
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Tabela 1. Características sociodemográficas, da formação inicial, formação continuada e educação permanente dos profissionais 
que atuam em programas de promoção da saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado de Pernambuco, 
estratificado por região. 

Variáveis 

Região 
Metropolitana 

Agreste Zona da Mata 
Região do São 

Francisco 
Sertão Total 

% (n) % (n) % (n) % (n) % (n) % (n) 

Sexo (n = 539) 
Masculino 
Feminino 

 
36,6 (74) 

63,4 (128) 

 
45,9 (68) 
54,1 (80) 

 
45,8 (22) 
54,2 (26) 

 
31,7 (20) 
68,3 (43) 

 
59,0 (46) 
41,0 (32) 

 
42,7 (230) 
57,3 (309) 

Faixa etária (n=513) 
Até 30 anos 
De 31 a 40 anos 
41 ou mais anos 

 
34,2 (68) 

53,3 (106) 
12,6 (25) 

 
63,6 (89) 
22,9 (32) 
13,6 (19) 

 
71,1 (23) 
17,8 (8) 
11,1 (5) 

 
42,6 (23) 
42,6 (23) 
14,8 (8) 

 
60,0 (45) 
33,3 (25) 
6,7 (5) 

 
50,1 (257) 
37,8 (194) 
12,1 (62) 

Renda Familiar mensal (n=536) 
Até 4 salários mínimo 
Mais de 4 salários mínimo 

 
89,6 (180) 
10,4 (21) 

 
92,5 (136) 
7,5 (11) 

 
87,2 (41) 
12,8 (6) 

 
98,4 (62) 

1,6 (1) 

 
98,8 (77) 
1,2 (1) 

 
92,5 (496) 
7,5 (40) 

Reside no município que atua? 
(n=514) 
Sim 
Não 

 
 

66,5 (129) 
33,5 (65) 

 
 

70,1 (96) 
29,9 (41) 

 
 

52,1 (25) 
47,9 (23) 

 
 

71,2 (42) 
28,8 (17) 

 
 

82,9 (63) 
17,1 (13) 

 
 

69,1 (355) 
30,9 (159) 

Possui curso superior (n=533) 
Sim 
Não 

 
97,0 (196) 

3,0 (6) 

 
96,6 (142) 

3,4 (5) 

 
91,3 (42) 
8,7 (4) 

 
80,0 (48) 
20,0 (12) 

 
85,9 (67) 
14,1 (11) 

 
92,9 (495) 
7,1 (38) 

Área do curso superior (n = 481) 
Educação Física 
Outro curso  

 
82,2 (157) 
17,8 (34) 

 
59,7 (83) 
40,3 (56) 

 
50,0 (20) 
50,0 (20) 

 
30,4 (14) 
69,6 (32) 

 
60,0 (39) 
40,0 (26) 

 
65,1 (313) 
34,9 (168) 

Tempo de formação (n=488) 
≤ 5 anos 
> 5 e ≤ 10 anos 
> 10 anos 

 
18,6 (36) 
47,4 (92) 
34,0 (66) 

 
56,4 (79) 
32,9 (46) 
10,7 (15) 

 
53,5 (23) 
32,6 (14) 
14,0 (6) 

 
44,4 (20) 
44,4 (20) 
11,1 (5) 

 
53,0 (35) 
30,3 (20) 
16,7 (11) 

 
39,5 (193) 
39,3 (192) 
21,1 (103) 

Pós-Graduação (n=526)       
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Não 
Sim 

16,8 (33) 
83,2 (163) 

30,2 (45) 
69,8 (104) 

35,4 (17) 
64,6 (31) 

46,4 (26) 
53,6 (30) 

51,9 (40) 
48,1 (37) 

30,6 (161) 
69,4 (365) 

Residência multiprofissional 
(n=524) 
Não 
Sim 

 
 

96,0 (192) 
4,0 (8) 

 
 

98,6 (141) 
1,4 (2) 

 
 

97,9 (47) 
2,1 (1) 

 
 

96,4 (54) 
3,6 (2) 

 
 

96,1 (74) 
3,9 (3) 

 
 

96,9 (508) 
3,1 (16) 

Tempo de atuação profissional  
(n= 501) 
≤ 3 anos  
> 3 e ≤ 6 anos 
> 6 anos 

 
 

10,8 (21) 
26,8 (52) 

62,4 (121) 

 
 

32,9 (47) 
37,8 (54) 
29,4 (42) 

 
 

40,9 (18) 
31,8 (14) 
27,3 (12) 

 
 

34,7 (17) 
34,7 (17) 
30,6 (15) 

 
 

35,2 (25) 
32,4 (23) 
32,4 (23) 

 
 

25,5 (128) 
31,9 (160) 
42,5 (213) 

Tempo de atuação na ABS  
(n = 502) 
≤ 1 ano 
> 1 e ≤ 3 anos 
> 3 anos 

 
 

10,1 (19) 
41,5 (78) 
48,4 (91) 

 
 

30,3 (43) 
45,8 (65) 
23,9 (34) 

 
 

41,9 (18) 
20,9 (9) 
37,2 (16) 

 
 

25,9 (15) 
32,8 (19) 
41,4 (24) 

 
 

35,2 (25) 
38,0 (27) 
26,8 (19) 

 
 

23,9 (120) 
39,4 (198) 
36,7 (184) 

Tempo de atuação em programas 
de AF (n = 489) 
≤ 1 ano 
> 1 e ≤ 3 anos 
> 3 anos 

 
 

12,3 (24) 
41,0 (80) 
46,7 (91) 

 
 

41,3 (57) 
37,0 (51) 
21,7 (30) 

 
 

59,1 (26) 
25,0 (11) 
15,9 (7) 

 
 

38,1 (16) 
33,3 (14) 
28,6 (12) 

 
 

35,7 (25) 
37,1 (26) 
27,1 (19) 

 
 

30,3 (148) 
37,2 (182) 
32,5 (159) 

Tipo de vínculo profissional 
(n=498) 
Sem vínculo formal 
Contrato temporário 
Servidor público 

 
 

2,0 (4) 
38,8 (78) 

59,2 (119) 

 
 

1,7 (2) 
91,3 (105) 

6,9 (8) 

 
 

0 (0) 
97,8 (45) 
2,2 (1) 

 
 

1,6 (1) 
68,8 (42) 
29,5 (18) 

 
 

5,3 (4) 
86,7 (65) 
8,0 (6) 

 
 

2,2 (11) 
67,3 (335) 
30,5 (152) 

Experiências curriculares na 
graduação (n=546) 
Nenhuma 
1 a 3 experiências 
4 ou mais experiências 

 
 

43,8 (89) 
52,7 (107) 

3,4 (7) 

 
 

28,1 (43) 
66,0 (101) 

5,9 (9) 

 
 

50,0 (24) 
47,9 (23) 
2,1 (1) 

 
 

37,5 (24) 
46,9 (30) 
15,6 (10) 

 
 

32,1 (25) 
60,3 (47) 
7,7 (6) 

 
 

37,5 (205) 
56,4 (308) 
6,0 (33) 

Curso (n=403)       
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Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

1,2 (2) 
6,0 (10) 

92,9 (156) 

1,7 (2) 
10,3 (12) 

 87,9 (102) 

0 (0) 
9,1 (3) 

90,9 (30) 

0 (0) 
10,7 (3) 

89,3 (25) 

1,7 (1) 
8,6 (5) 

89,7 (52) 

1,2 (5) 
8,2 (33) 

90,6 (365) 

Curso af (n=531) 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
21,2 (42) 
33,8 (67) 
44,9 (89) 

 
30,0 (45) 
48,0 (72) 
22,0 (33) 

 
31,2 (15) 
47,9 (23) 
20,8 (10) 

 
57,9 (33) 
31,6 (18) 
10,5 (6) 

 
34,6 (27) 
32,1 (25) 
33,3 (26) 

 
30,5 (162) 
38,6 (205) 
30,9 (164) 
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 Em relação às competências profissionais para atuar com AF na ABS, a 

maioria dos profissionais apresentaram nível de domínio percebido de conhecimento 

(93,8%), habilidade (85,0%) e atitude (69,2%) insatisfatório.  

O PEF (7,5%) apresentou nível de domínio percebido de conhecimento 

satisfatório quando comparado às demais categorias profissionais (4,5%). Porém, 

uma maior proporção dos profissionais de Educação Física (92,5%) relatou nível de 

domínio percebido insatisfatório. 

Quando associado o nível de domínio de conhecimento com a experiência 

curricular na ABS, profissionais que relataram nenhuma experiência (95,9%) 

apresentou conhecimento insatisfatório em comparação aos que relataram ter quatro 

ou mais experiências (87,5%).  

Resultados demonstrados na Tabela 2 mostram que, tempo de atuação 

profissional, foi um indicador favorável em relação ao domínio de conhecimento para 

atuar com intervenção em atividade física na atenção básica. Quanto aos programas 

de atividade física, quem relatou ter mais tempo de atuação (7,0%) (mais que 3 

anos), apresentou nível de domínio satisfatório quando comparados aos que 

atuavam até um ano (93,8%), apresentando nível de domínio insatisfatório.  

Em relação à formação continuada, profissionais com curso de especialização 

(63,6%) relataram ter nível satisfatório de conhecimento. Contudo profissionais que  

sem curso de Residência Multiprofissional em Saúde (93,3%), Mestrado e/ou 

Doutorado (93,4%), relataram ter nível insatisfatório de conhecimento. 

  Quanto à educação permanente, quem relatou participação em três ou mais 

cursos, palestras e/ou capacitações, tanto em atividade física (7,6%), como nas 

demais áreas (6,5%), apresentaram nível de domínio de conhecimento satisfatório 

quando comparados a quem relatou não ter nenhum curso (94,7%) nas diversas 

áreas de conhecimento. Dados adicionais sobre a competência de conhecimento 

podem ser observados na Tabela 2. 
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Tabela 2. Nível do domínio percebido de conhecimento, formação inicial, formação continuada e educação permanente dos 
profissionais que atuam em programas de promoção da saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado de 
Pernambuco. 

 
Variáveis 

Conhecimento 

Muito Baixo+ 
Baixo + Médio 

Alto+ Muito 
Alto 

 

% (n) % (n) Total % (n) P (<0,05) 

Formação Inicial (n=521) 
Superior completo 
Sem formação 

 
  93,8 (455) 
91,7 (33) 

 
  6,2 (30) 
  8,31 (3) 

 
  93,7(488) 
   6,3 (33) 

 
0,61 

Área de formação Inicial 
Educação Física 
Outra área 

 
  92,5 (282) 
  95,5 (213)  

 
  7,5 (23) 
  4,5 (10) 

 
 57,8 (305) 
 42,2 (223) 

 
0,10 

Tempo de formado 
Até 5 anos 
>5 até 10 anos 
Mais que 10 anos 

 
 92,1(175) 
 93,7(177) 
96,9 (95) 

 
  7,9 (15) 
  6,3 (12) 

     3,1 (3) 

 
39,8 (190) 
39,6 (189) 
20,5 (98) 

 
 

0,27 

Experiência na graduação 
Nenhuma experiência 
1 a 3 experiências 
4 ou mais experiências 

 
  95,9 (186) 
  93,0 (281) 
87,5 (28) 

 
4,1 (8) 

  7,0 (21) 
 12,5 (4) 

 
 36,7 (194) 
  57,2 (302) 

6,1 (4) 

 
 

0,14 

Tempo de atuação profissional 
Até 3 anos 
> 3 até 6 anos 
Mais que 6 anos 

 
 89,6 (112) 
 93,5 (145) 
 96,2 (201) 

 
  10,4 (13) 
   6,5 (10) 
 3,8 (8) 

 
25,6 (125) 
31,7 (155) 
42,7 (209) 

 
 

0,05 

Tempo de atuação na ABS 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 
Mais que 3 anos 

 
 93,1 (108) 
 92,7 (179) 
 94,5 (173) 

 
6,9 (8) 

  7,3 (14) 
  5,5 (10) 

 
23,6 (116) 
39,2 (193) 
37,2 (183) 

 
0,76 

Tempo de atuação em programas de AF 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 

 
 93,8 (136) 
 93,7 (164) 

 
6,2 (9) 

  6,3 (11) 

 
30,3 (145) 
 36,6 (175) 

 
0,95 
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Mais que 3 anos 
 

 93,0 (147)  7,0 (11) 33,1 (158) 

Pós Graduação 
Não 
Sim 

 
 29,6 (142) 
70,4 (337) 

 
 36,4 (12) 
 63,6 (21) 

 
30,1 (154) 
69,9 (358) 

 
0,41 

Residência multiprofissional 
Não 
Sim 

 
93,3 (461) 
100,0 (16) 

 
  6,7 (33) 
0,0 (0) 

 
96,9 (494) 

3,1 (16) 

 
0,33 

Strcito sensu 
Não  
Sim 

 
 93,4 (452) 

     96,2 (25) 

 
6,6 (32) 
3,8 (1) 

 
94,9 (484) 

5,1 (26) 

 
0,48 

Curso, eventos e/ou palestras sobre atividade física 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
     100,0 (5) 
     93,9 (31) 

92,4 (329) 

 
0,0 (0) 
  6,1(2) 

   7,6 (27) 

 
1,3 (5) 

  8,4 (33) 
  90,4 (356) 

 
 

0,77 

Curso, eventos e/ou palestras nas diversas áreas do 
conhecimento 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
     94,7 (71) 

93,5 (216) 
93,5 (203) 

 
5,3 (4) 

  6,5 (15) 
 6,5(14) 

 
 14,3 (75) 

   44,2 (231) 
  41,5 (217) 

 
 

0,92 
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 Em relação aos resultados das competências de habilidade para atuar com 

atividade física na atenção básica de saúde, quando associado à formação inicial 

apresentou resultado significativo.  

Quando associado competência de habilidade com a formação inicial, 

verificou-se que uma maior proporção de profissionais das demais categorias 

(83,8%) apresentou nível de domínio percebido satisfatório em relação ao 

profissional de Educação Física (21,5%). 

Profissionais que durante a formação inicial participaram de quatro ou mais 

experiências curriculares na ABS (28,1%) relatou nível de domínio de habilidade 

satisfatório, quando comparados ao que relataram não ter experiência (14,5%). 

Dos profissionais que apresentaram até 3 anos de atuação profissional,17,3% 

relataram maior nível de domínio satisfatório quando comparados com os que 

relataram ter mais de 6 anos (15,2%).  

Uma maior proporção de profissionais com um a três anos de atuação na 

ABS (18,2%) relatou nível de domínio satisfatório quando comparados ao que 

relataram mais de 3 anos de atuação (12,2%). Contudo 88,6% dos profissionais que 

relataram mais de 3 anos de atuação em programas de atividade física, apresentou 

nível de domínio de habilidade insatisfatório.  

Quanto à formação continuada, 70,5% dos profissionais que relataram ter 

curso de especialização apresentaram nível de domínio de habilidade insatisfatório. 

Assim como, profissionais que relataram não ter curso de Residência 

Multiprofissional em Saúde (84,8 %), Mestrado e/ou Doutorado (84,5%), também 

apresentaram nível de domínio insatisfatório de habilidade. 

Em relação à educação permanente, uma maior proporção de profissionais 

que disseram ter de três ou mais cursos, palestras e/ou capacitação em atividade 

física (81,2%), relataram nível domínio de habilidade insatisfatório. Assim como, 

89,3% dos profissionais que não realizou nenhum curso nas demais áreas de 

atuação apresentou nível de domínio insatisfatório. Dados adicionais sobre a 

competência de habilidade podem ser observados na Tabela 3. 
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Tabela 3. Nível do domínio percebido de habilidade, formação inicial, formação continuada e educação permanente dos 
profissionais que atuam que atuam em programas de promoção da saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado 
de Pernambuco. 

 
Variáveis 

Habilidade 

Muito Baixo+  Baixo+ 
Médio 

Alto + Muito 
Alto 

 

% (n) % (n) Total % (n) P (<0,05) 

Formação Inicial (n= 526) 
Superior completo 
Sem formação 

 
84,7 (414) 

         89,2 (33) 

 
15,3 (75) 

    10,8 (4) 

 
100,0 (489) 

   100,0 (37) 

 
0,32 

Área de formação Inicial 
Educação física 
Outra área 

 
78,5 (245) 
94,1 (208) 

 
21,5 (67) 
83,8 (13) 

 
100,0 (312) 
100,0 (221) 

 
0,00 

Tempo de formado 
Até 5 anos 
>5 até 10 anos 
Mais que 10 anos 

 
82,8 (159) 
86,3 (164) 

         85,0 (85) 

 
17,2 (33) 
13,7 (26) 
35,1 (15) 

 
39,8 (192) 
39,4 (190) 
20,7 (100) 

 
 

0,63 

Experiência na graduação 
Nenhuma experiência 
1 a 3 experiências 
4 ou mais experiências 

 
85,2 (167) 
86,2 (263) 

         71,9 (23) 

 
14,5 (29) 
13,5 (42) 

    28,1 (9) 

 
36,8 (196) 
57,2 (305) 
6,0 (32) 

 
0,24 

Tempo de atuação profissional 
Até 3 anos 
> 3 até 6 anos 
Mais que 6 anos 

 
82,7 (105) 
86,0 (135) 
42,7 (179) 

 
17,3 (22) 
14,0 (22) 
15,2 (32) 

 
25,7 (127) 
31,7 (157) 
42,6 (211) 

 
0,74 

Tempo de atuação na ABS 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 
Mais que 3 anos 

 
85,5 (100) 
81,8 (162) 
87,8 (158) 

 
14,5 (17) 
18,2 (36) 
12,2 (22) 

 
23,6 (117) 
40,0 (198) 
36,4 (180) 

 
0,26 

Tempo de atuação em programas de AF 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 

 
84,2 (123) 
80,7 (146) 

 
15,8 (23) 
19,3 (35) 

 
 30,1 (146) 
 37,3 (181) 

 
0,13 
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Mais que 3 anos 88,6 (140) 11,4 (18) 32,6 (158) 

Pós Graduação 
Não 
Sim 

 
29,5 (129) 
70,5 (309) 

 
34,2 (27) 
5,8 (52) 

 
30,2 (156) 
69,8 (361) 

 
0,40 

Residência multiprofissional 
Não 
Sim 

 
84,8 (423) 

         87,5 (14) 

 
15,2 (76) 

    12,5 (2) 

 
96,9 (499) 
3,1 (16) 

 
0,55 

Strcito sensu 
Não  
Sim 

 
84,5 (414) 

         92,0 (23) 

 
15,5 (76) 

8,0 (2) 

 
95,1 (490) 
4,9 (25) 

 
0,24 

 

Curso, eventos e/ou palestras sobre atividade física 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
100,0 (5) 
84,8 (28) 

  81,2 (294) 

 
0,0 (0) 

15,2 (5) 
  18,8 (68) 

 
1,2 (5) 

8,2 (33) 
90,5 (362) 

 
 

0,49 

Curso, eventos e/ou palestras nas diversas áreas do 
conhecimento 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
 

89,3 (67) 
  84,0 (199) 
  84,3 (183) 

 
 

10,7 (8) 
  16,0 (38) 
  15,7 (34) 

 
 

14,2 (75) 
44,9 (237) 
40,9 (216) 

 
 

0,50 
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 Em relação aos resultados das competências de atitude para atuar com 

atividade física na atenção básica de saúde, quando associado à formação inicial 

apresentou resultado significativo.  

Quando associado às competências de atitude para atuar com atividade física 

na atenção básica de saúde com a formação inicial, verificou-se que o profissional 

de Educação física (36,3%) apresentou maior nível de domínio satisfatório, em 

comparação as demais categorias profissionais (23,0%). 

Profissionais com 4 ou mais experiências curriculares na ABS (41,9%) relatou 

ter nível de domínio de atitude satisfatório quando comparados aos que relataram 

não ter nenhuma experiência (32,0%).  

Quanto ao tempo de atuação profissional, 71,3% das profissionais com tempo 

de atuação de 3 a 6 anos, apresentou nível de domínio de atitude insatisfatório. 

Assim como, 73,3% dos profissionais que atuam até um ano na ABS e em 

programas de atividade física (72,4%), apresentaram nível de domínio de atitude 

insatisfatório. 

Profissionais com curso de especialização (75,5%) apresentaram nível de 

domínio de atitude satisfatório quando comparados aos que não tem. Contudo, 

profissionais que não tem curso de Residência Multiprofissional em Saúde (69,0%), 

Mestrado e/ou Doutorado (69,6%), apresentaram nível de domínio de atitude 

insatisfatório. 

E relação à educação permanente, profissionais que disseram ter participado 

de três ou mais cursos, palestras e/ou capacitação em atividade física (34,9%), 

apresentaram nível de domínio de atitude satisfatório.  Assim como, 77,3% dos 

profissionais que relataram não ter nenhum curso nas demais áreas do 

conhecimento apresentaram nível de domínio de atitude insatisfatório. Dados 

adicionais sobre a competência de atitude podem ser observados na Tabela 4. 
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Tabela 4. Nível do domínio percebido de atitude, formação inicial, formação continuada e educação permanente dos profissionais 
que atuam em programas de promoção da saúde na ABS, com intervenções em atividade física do Estado de Pernambuco.  

 
Variáveis 

Atitude 

Muito Baixo+ 
Baixo + médio 

Alto+ Muito 
Alto 

 

% (n) % (n) Total % (n) P (<0,05) 

Formação Inicial (n=525) 
Superior completo 
Sem formação 

 
68,2 (334) 

      77,1 (27) 

 
    31,8 (156) 

22,9 (8) 

 
93,3 (490) 
6,7 (35) 

 
0,18 

Área de formação Inicial 
Educação física 
Outra área 

 
63,7 (198) 
77,0 (171) 

 
36,3 (113) 
23,0 (51) 

 
58,3 (311) 
41,7 (222) 

 
0,01 

Tempo de formado 
Até 5 anos 
>5 até 10 anos 
Mais que 10 anos 

 
66,8 (129) 
67,4 (128) 

      70,3 (71) 

 
33,2 (64) 
32,6 (62) 
29,7 (30) 

 
39,9 (193) 
39,3 (190) 
20,9 (101) 

 
0,82 

Experiência na graduação 
Nenhuma experiência 
1 a 3 experiências 
4 ou mais experiências 

 
68,0 (134) 
71,1 (217) 

      58,1 (18) 

 
32,0 (63) 
28,9 (88) 
41,9 (13) 

 
37,0 (197) 
57,2 (305) 
5,8 (31) 

 
0,29 

Tempo de atuação profissional 
Até 3 anos 
> 3 até 6 anos 
Mais que 6 anos 

 
      65,4 (83) 

71,3 (112) 
67,0 (142) 

 
34,6 (44) 
28,7 (45) 
33,0 (70) 

 
25,6 (127) 
31,7 (157) 
42,7 (212) 

 
0,51 

Tempo de atuação na ABS 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 
Mais que 3 anos 

 
      73,3 (85) 

65,5 (129) 
68,0 (123) 

 
26,7 (31) 
34,5 (68) 
36,9 (58) 

 
23,5 (116) 
39,9 (197) 
36,6 (181) 

 
0,35 

Tempo de atuação na AF 
Até 1 ano 
> 1 até 3 anos 
Mais que 3 anos 

 
72,4 (105) 
67,8 (122) 
68,1 (102) 

 
27,6 (40) 
32,2 (58) 
35,4 (56) 

 
30,0 (145) 
37,3 (180) 
32,7 (158) 

 
0,33 
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Pós Graduação 
Não 
Sim 

 
32,6 (117) 
67,4 (242) 

 
24,5 (39) 

75,5 (120) 

 
30,1 (156) 
69,9 (362) 

 
0,06 

Residência multiprofissional 
Não 
Sim 

 
69,0(345) 
68,8 (11) 

 
 31,0 (155) 
31,2 (05) 

 
96,9 (500) 
3,1 (16) 

 
0,58 

Strcito sensu 
Não  
Sim 

 
 69,6 (341) 
57,7 (15) 

 
 30,4 (149) 
42,3 (11) 

 
95,0 (490) 
5,0 (26) 

 
0,14 

Curso, eventos e/ou palestras sobre atividade física 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
       60,0 (03) 

66,7 (22) 
  65,1 (235) 

 
40,0 (02) 
33,3 (11) 

34,9 (126) 

 
1,3 (05) 
8,3 (33) 

90,5 (361) 

 
 

0,95 

Curso, eventos e/ou palestras nas diversas áreas de 
conhecimento 
Nenhum 
Até dois cursos 
Três ou mais cursos 

 
 

77,3 (58) 
69,2 (74) 

  65,9 (143) 

 
 

 22,7 (17) 
 30,8 (73) 
 34,1 (74) 

 
 

14,2 (75) 
  44,8 (237) 
  41,0 (217) 

 
 

0,18 
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 Profissionais que atuam em programas de promoção da saúde com 

intervenção em atividade física no agreste, apresentaram significativamente, nível de 

domínio percebido de conhecimento satisfatório quando comparado às demais 

regiões do estado de Pernambuco. Dados adicionais sobre as competências de 

conhecimento, habilidade e atitude, estratificada por região, podem ser observados 

na figura 1.  

 

 
Figura1. Nível de domínio percebido de conhecimento, habilidade e atitude dos  
profissionais que atuam em programas de promoção da saúde na ABS, com 
intervenções em atividade física do Estado de Pernambuco, estratificado por região. 
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DISCUSSÂO 
  

 No geral a maioria dos profissionais, de todas as categorias, que atuam nos 

programas de promoção da saúde com intervenção em atividade física na ABS 

apresentou nível de domínio percebido de conhecimento, habilidade e atitude 

insatisfatório.  

 No entanto, verificou-se nível de domínio percebido de conhecimento e 

atitude, em maior proporção entre os PEF em relação às demais categorias. Embora 

a formação em Educação Física ainda permaneça de forma distanciada das 

demandas dos serviços públicos de saúde12,13
, com o novo mercado de trabalho os 

profissionais passaram a ter que adquirir novos conhecimentos e habilidades para 

um melhor desempenho14.  

 A competência de conhecimento contextual requer domínios particulares do 

ambiente onde o profissional desempenha suas funções, bem como da clientela14,15.  

Podendo justificar tal dado, já que a PNAB dispõe em sua portaria as atribuições em 

comum a todos os profissionais de saúde como, por exemplo, identificar grupos, 

famílias e indivíduos expostos a riscos e vulnerabilidades, realizar ações 

multiprofissionais e transdisciplinares e em equipe, integrando profissionais de 

diferentes formações, promover gestão integrada e a participação dos usuários, 

constituir apoio às linhas de cuidado desenvolvidas naqueles que atuam na 

Estratégia Saúde da Família,
 entre outros3.  

Em contrapartida, uma maior proporção de profissionais de outras categorias 

apresentou domínio de habilidade satisfatório quando comparados aos profissionais 

de Educação Física. A competência de habilidade exige experiência para 

desenvolver atividades propostas14.15. O presente estudo refere que o profissional 

deve apresentar experiências para atuar com avaliação, monitoramento, 

planejamento de intervenções em AF, aconselhamento e prescrição de exercício 

físico para grupos específicos, promoção de AF articulado com outros profissionais 

de saúde, diálogos com gestor local sobre ações de promoção da AF, entre outros, o 

que exige além do domínio de conhecimentos, desempenham de atividades 

específicas.  

 Profissionais que tiveram experiência curricular na ABS apresentaram 

competência de conhecimento e habilidade satisfatória para atuar com intervenção 

em atividade física. Porém, observa-se uma grande proporção de profissionais que 
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não tiveram oportunidades de vivenciar experiências na ABS durante a formação 

inicial.  Segundo Haddad (2010) a busca pela aproximação entre serviços de saúde 

e instâncias formadoras de profissionais de nível superior, possibilita mudanças na 

concepção e perfil dos profissionais, direcionados para a atenção integral de grupos 

sociais e comunidades. Em contrapartida, os que não apresentaram nenhuma 

experiência na ABS também apresentou competência satisfatória de atitude. Tal 

resultado pode ser explicado devido à competência de atitude estar relacionada a 

comportamentos pessoais, como ética, comprometimento, postura, entre outros14,15. 

 Profissionais que apresentaram maior tempo de atuação em programas de 

atividade física apresentaram competência satisfatória de conhecimento para intervir 

com atividade física. Profissionais que atuam nos cuidados primários de saúde estão 

em espaços favoráveis para promover atividade física como medida de promoção da 

saúde17. Porém no presente estudo os mesmos relataram menor competência de 

habilidade. A abordagem complexa das demandas de saúde exige das equipes 

multiprofissionais e instituições o desenvolvimento de metodologias que contemplem 

trocas criativas entre diferentes especialidades18. 

 Percebe-se participação dos profissionais em cursos de especialização, o que 

pode ter refletido para um nível de domínio de conhecimento satisfatório. Jacobson 

(2005)19 defende que o aconselhamento para prática de atividade física pode ser 

eficaz para o controle dos fatores de risco para as DCNT, ressaltando a necessidade 

dos programas de formação continuada identificar essa demanda como uma das 

prioridades de formação. 

 Contudo, de acordo com os dados os mesmos profissionais relataram nível de 

domínio de habilidade insatisfatório. Duas hipóteses podem justificar esse achado, a 

especialização possibilita uma formação mais teórica do conhecimento, podendo ser 

uma ferramenta de aquisição para novos conteúdos. Programas de residências 

multiprofissionais promovem uma formação continuada mais específica para a 

atuação, uma vez que, se caracteriza como um processo de formação a partir da 

inserção no trabalho, podendo contribuir para o desenvolvimento dessas 

competências20. Nesse estudo quem não fez curso de residência relatou menor nível 

de conhecimento, habilidade e atitude em relação à atuação com intervenções em 

atividade física na ABS. O baixo número de profissionais com mestrado e/ou 

doutorado é esperado, visto que egresso de programas stricto sensu tende a 

ingressar na função de docentes no ensino superior. 
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 Percebe-se que profissionais que participaram de cursos, capacitação e /ou 

palestras na área de atividade física apresentaram nível de domínio de 

conhecimento, habilidade e atitude satisfatórios. Contudo, observa-se uma maior 

proporção de profissionais que não participam de ações de educação permanente. 

Segundo a PNAB, para que ocorra a consolidação da reorientação do modelo de 

atenção à saúde no Brasil, é necessário que a gestão proporcione momentos de 

educação permanente que reflitam na prática dos serviços de saúde3. O nível de 

atitude percebida com a participação em cursos em outras áreas de conhecimento 

associou-se significativamente. As discussões envolvendo a melhoria da atuação 

dos trabalhadores de saúde inseridos no sistema passam pela necessidade de 

conceber novos perfis ou readequá-los, mediante processos de qualificação e 

educação permanente20.  

 Quando comparado por região, profissionais atuantes no agreste relataram  

nível de domínio de conhecimento satisfatório relacionado à intervenção em 

atividade física na ABS, sendo esse dado significativo. Investigar como as 

competências profissionais se apresentam em torno dessas intervenções a nível 

estadual pode gerar discussões de como as relações intersetorias entre a saúde e a 

educação podem contribuir para reformulação de políticas de recursos humanos 

para o SUS. 

 A realização deste estudo permitiu identificar que a competência dos 

profissionais que atuam com intervenção em atividade física nos programas de 

promoção da saúde da ABS do estado de Pernambuco, encontra-se em desajuste. 

Pela complexidade que constitui a prática profissional em saúde, as competências 

de conhecimento, habilidade e atitude devem ser trabalhadas paralelamente, 

considerando o desafio em tornar a atuação profissional mais pertinente aos 

princípios da ABS. Essas necessidades referem-se não só ao profissional de 

Educação Física, mais também aos profissionais de saúde que se permitem atuar de 

forma transdisciplinar com atividade física, como conteúdo de promoção da saúde.  

Conscientes das limitações de atuação dos profissionais que atuam na ABS, a 

gestão pode intervir através da educação permanente, investindo na qualificação e 

produção de novos saberes, visto que, a promoção das ações voltadas ao cuidado 

devem atender as reais necessidades de saúde da população. 

Este estudo apresenta potencialidades, primeiramente pela abrangência. O 

projeto SUS+Ativo visitou todos os municípios pernambucanos identificados com 
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programas (Federais, estaduais e municipais) na ABS. Para a coleta de dados, foi 

utilizado um instrumento validado e específico para avalição de intervenções de 

promoção da atividade física desenvolvida na Atenção Básica de Saúde11. Além 

disso, este estudo relata dados sobre as competências dos profissionais de saúde 

que atuam na ponta com intervenção em atividade física. Atualmente existe uma 

lacuna de estudos investigativos dessa abordagem. No entanto algumas limitações 

podem ser identificadas. A presença dos pesquisadores em algumas vezes era vista 

como um tipo de fiscalização, podendo influenciar nas repostas. Além disso, o tipo 

de instrumento pode levar os profissionais a superestimar a autopercepção do 

conhecimento sobre intervenção em atividades físicas na atenção básica. 

 Sugere-se que trabalhos futuros possam investigar de que forma as 

competências são trabalhadas na formação inicial, assim como os municípios 

utilizam a educação permanente como ferramenta no processo de trabalho, 

verificando os limites em torno do conteúdo promoção da atividade física com 

relação aos princípios e diretrizes da atenção básica de saúde. 
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5 COSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

 Ao longo das últimas décadas, principalmente a partir do Sistema Único de 

Saúde, foram desencadeadas ações para consolidar a nova concepção de 

organização do sistema de saúde. Apenas em 2006 com o lançamento da PNPS, 

propondo como um dos eixos a promoção de ações em atividades físicas, o PEF 

passou a ser protagonista desse novo cenário de intervenção. Contudo uma série de 

programas e ações já ocorria e era possível observar a inserção profissional. Mas de 

fato a consolidação e o entendimento do PEF como partícipe da política se deu após 

2006 e está presente nos dias de hoje, gerando a necessidade de discussão sobre 

as competências profissionais para sua atuação nesse contexto. A reflexão sobre a 

reorientação desses novos modelos pedagógicos que contemplem as competências 

no ordenamento dos profissionais para a consolidação do SUS, já eram discutidas 

em outras categorias de saúde. 

 As lacunas observadas na saúde pública vão além da competência 

profissional.  É importante conhecer o perfil do profissional inserido nos programas 

de promoção da saúde, especificamente os que atuam com intervenção em 

atividade física, assim como as competências são discutidas em torno deste 

contexto, seja ela na formação inicial, continuada e permanente. 

 No presente estudo foram identificados 539 profissionais que atuam com 

intervenção em atividade física nos programas de promoção da saúde na ABS no 

estado de Pernambuco. A princípio e por se tratar de um levantamento pioneiro não 

era possível prever quantos são formados em Educação Física. De fato, a maioria 

são graduados em Educação Física, principalmente em licenciatura Plena, mas 

também se observou um quantitativo de bacharéis , principalmente no interior, assim 

como os que não tem formação superior (6,0%) e os que são formados em outras 

áreas (32,8%).  

 A predominância licenciados pleno em educação física pode ser justificado 

devido a Academia da Cidade de Recife ser o programa institucionalizado mais 

antigo do Estado de Pernambuco, e devido ao tipo de formação, que permite atuar 

em qualquer contexto. Assim como a presença de profissionais sem formação pode 

estar atrelada ao fato de que em algumas regiões do Estado exista ainda uma baixa 

ou inexistente oferta de curso de formação de nível superior, principalmente em 
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Educação Física. No entanto, a presença de outros profissionais com formação 

superior pode estar atrelada as portarias da PNAB, NASF, PAS que dispõe em sua 

portaria como ação comum a todos os profissionais desenvolver AF e práticas 

corporais junto à comunidade. 

 Dados deste estudo revela que os profissionais tiveram poucas oportunidades 

de experiências curriculares na atenção básica. Independente da formação inicial, a 

articulação das Universidades com os serviços podem estimular um novo olhar 

sobre a atuação interdisciplinar e multiprofissional, adequando as competências 

necessárias para atuação na saúde pública. 

 Além da formação, a participação em curso de pós-graduação em nível de 

especialização Lato Sensu, independente da área do conhecimento, demonstra a 

busca desses profissionais por outras formas de capacitação. Porém, não foi 

possível identificar as áreas de conhecimento das especializações tinham foco na 

atividade física. Independente do conteúdo está pode ser uma ferramenta de 

formação continuada que gera ao profissional apenas competências de 

conhecimento acerca de contextualizações já adquiridas.  

 Apesar da participação desses profissionais em cursos, eventos e palestras 

com foco na atividade física, a oferta nos programas de promoção da saúde da ABS 

ainda é baixa. Diante a tal realidade, é necessário investimento da gestão na 

educação permanente desses profissionais, visto que, é de responsabilidade de 

todas as esferas de governo estimular e viabilizar a formação e educação 

permanente dos profissionais, qualificando os serviços ofertados aos usuários.  

 Os achados deste estudo sugerem que, embora os profissionais relatem 

experiência curricular na atenção básica, participação em cursos de formação 

continuada e educação permanente, poucos profissionais apresentaram níveis de 

competências satisfatórios de conhecimento, habilidade e atitude para atuar com 

atividade física na atenção básica. Podendo ser o reflexo da falta de oportunidades 

de qualificação profissional. 

 A investigação em torno do perfil e das competências dos profissionais do 

serviço da atenção básica, em especial dos que atuam nos programas de promoção 

da saúde com atividade física permite identificar tanto as limitações para o 

desenvolvimento das intervenções, como as possibilidades e alternativas para a 

reorientação do cenário de atuação. 
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APÊNDICE A – Distribuição da frequência absoluta e relativa das variáveis de conhecimento, habilidade e atitude. 

E35_Nível de conhecimento sobre promoção da atividade física no SUS, mais especificamente 
sobre abordagens de comunicação, informação e educação 

    
     FA 

    
    FR 

(n = 536)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

9 
95 

296 
126 
10 

1,7 
11,7 
55,2 
23,5 
1,9 

E36_Nível de conhecimento sobre promoção da atividade física no SUS, mais especificamente 
sobre abordagens comportamentais e sociais 

     
     FA 

     
    FR 

(N= 536)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

8 
102 
303 
118 

5 

1,5 
19,0 
56,5 
22,0 
0,9 

E37_Nível de conhecimento sobre promoção da atividade física no SUS, mais especificamente 
sobre monitoramento/avaliação das intervenções 

 
FA 

 
FR 

(n=536)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

13 
143 
268 
107 

5 

2,4 
26,7 
50,0 
20,0 
0,9 

E38_Nível de conhecimento sobre promoção da atividade física no SUS, mais especificamente 
sobre métodos e instrumentos para medida da atividade física 

 
FA 

 
FR 

(n = 537)   

Muito Baixo 
Baixo 

15 
122 

2,8 
22,7 
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Médio 
Alto  
Muito Alto 

268 
124 

8 

49,9 
23,1 
1,5 

E39_Nível de conhecimento sobre ações em atividades físicas que acontecem na rede básica de 
saúde e na comunidade 

 
FA 

 
FR 

(n=534)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

10 
68 

262 
182 
12 

1,9 
12,7 
49,1 
34,1 
2,2 

E40_Nível de conhecimento sobre promoção da atividade física no SUS, mais especificamente 
sobre ações intersetoriais e de mobilização de parceiros para promoção da atividade física 

 
FA 

 
FR 

(n = 535)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

13 
116 
292 
105 

9 

2,4 
21,7 
54,6 
19,6 
1,7 

E41_Nível de conhecimento sobre normas e regulamentos acerca da atividade física como 
estratégia de promoção da saúde no SUS 

 
FA 

 
FR 

(n = 537)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

23 
126 
265 
119 

4 

4,3 
23,5 
49,3 
22,2 
0,7 

F1_ Nível de habilidades para atuar em ações de avaliação e monitoramento  
FA 

 
FR 

(n = 539)   

Muito Baixo 
Baixo 

17 
60 

3,2 
11,1 
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Médio 
Alto  
Muito Alto 

299 
151 
12 

55,5 
28,0 
2,2 

F2_ Nível de habilidades para atuar em ações de planejamento de intervenções  
FA 

 
FR 

(n= 538)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

10 
40 

273 
201 
14 

1,9 
7,4 

50,7 
37,4 
2,6 

F3_ Nível de habilidades para aconselhar usuários sobre a importância da prática de atividades 
físicas 

 
FA 

 
FR 

(n=538)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

7 
19 

114 
326 
72 

1,3 
3,5 

21,2 
60,6 
13,4 

F4_ Nível de habilidades para prescrever uma sessão de exercício físico para grupos específicos  
FA 

 
FR 

(n = 538)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

41 
75 

166 
222 
34 

7,6 
13,9 
30,9 
41,3 
6,3 

F5_ Nível de habilidades para supervisionar grupos específicos que participam de atividade física  
FA 

 
FR 

(n=537)   

Muito Baixo 
Baixo 

31 
74 

5,8 
13,8 
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Médio 
Alto  
Muito Alto 

179 
224 
29 

33,3 
41,7 
5,4 

F6_ Nível de habilidades para realizar apoio matricial para os demais profissionais de saúde sobre 
os benefícios da prática de atividade física 

 
FA 

 
FR 

(n = 536)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

18 
92 

228 
179 
19 

3,4 
17,2 
42,5 
33,4 
3,5 

F7_Nível de habilidades para desenvolver ações de promoção de atividades físicas articulado com 
os demais profissionais de saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n = 537)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

8 
38 

225 
240 
26 

1,5 
7,1 

41,9 
44,7 
4,8 

F8_ Nível de habilidades para desenvolver ações de promoção de atividade física de acordo com a 
realidade local. 

 
FA 

 
FR 

(n = 539) 
Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

 
8 

53 
204 
234 
40 

 
1,5 
9,8 

37,8 
43,4 
7,4 

F9_ Nível de habilidades para dialogar com gestor local sobre questões que potencializem a 
realização de ações de promoção da atividade física. 

 
FA 

 
FR 

(n = 539)   

Muito Baixo 
Baixo 

 
20 

 
3,7 
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Médio 
Alto  
Muito Alto 

57 
229 
204 
29 

10,6 
42,5 
37,8 
5,4 

G1_Nível em que consegue demonstrar autocontrole na realização de atividades em equipes 
multiprofissionais. 

 
FA 

 
FR 

(n = 539)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

 
2 

24 
198 
278 
37 

 
0,4 
4,5 

36,7 
51,6 
6,9 

G2_Nível em que consegue demonstrar flexibilidade diante da complexidade e variabilidade da 
atuação profissional no contexto da Atenção Básica à Saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n= 539)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

 
3 

27 
232 
247 
30 

 
0,6 
5,0 

43,0 
45,8 
5,6 

G3_Nível em que consegue demonstrar criatividade diante da complexidade e variabilidade da 
atuação profissional no contexto da Atenção Básica à Saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n=539)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

       2 
18 

229 
251 
39 

    0,4 
3,3 

42,5 
46,6 
7,2 

G4_Nível em que consegue demonstrar alteridade, colocando-se no lugar do outro, nas relações 
com os usuários e com os demais profissionais de saúde. 

 
FA 

 
FR 
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(n = 537)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

3 
9 

187 
295 
43 

0,6 
1,7 

34,8 
54,9 
8,0 

G5_Nível em que consegue valorizar a importância das relações humanizadas nos serviços de 
saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n=537)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

5 
9 

122 
309 
92 

0,9 
1,7 

22,7 
57,5 
17,1 

G6_ nível em que é capaz de delegar tarefas e mobilizar outros profissionais em torno de projetos 
de interesse na Atenção Básica à Saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n = 539)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

5 
32 

258 
219 
25 

0,9 
5,9 

47,9 
40,6 
4,6 

G7_ nível em que é capaz de valorizar a prática de atividades físicas como estratégia de promoção 
da saúde. 

 
FA 

 
FR 

(n = 537)   

Muito Baixo 
Baixo 
Médio 
Alto  
Muito Alto 

3 
11 
90 

324 
109 

0,6 
2,0 

16,8 
60,3 
20,3 
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APÊNDICE B - Ofício da Secretaria Estadual de Saúde para as Gerências 
Regionais de Saúde de Pernambuco 
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APÊNDICE C – Questionário para avaliação de intervenções para promoção da 
atividade física na atenção básica à saúde 
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APÊNDICE D- Termo de consentimento livre e esclarecido - TCLE 
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APÊNDICE E - Normas da Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde 
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APÊNDICE F – NORMAS  CADERNO DE SAÚDE 
PÚBLICA
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ANEXO A - Comprovante de aprovação do projeto no Comitê de Ética e 
Pesquisa da Universidade de Pernambuco. 

 


